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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE DIVERSOS 
GÊNEROS DISCURSIVOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B.
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Compreender um texto nada mais é do que analisar e 
decodificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de 
ideias presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às 
conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto 
com a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, 
desde a compreensão básica do que está escrito até as análises 
mais profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. 
No entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente 
um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento 
pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os 

tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
compreensão do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se 
estabelecem as relações hierárquicas do pensamento defendido, 
seja retomando ideias já citadas ou apresentando novos 
conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, 
o que não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é 
fundamental que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio 
e a interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o 
aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 
menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições 
vagas e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

Gêneros Discursivos
– Romance: descrição longa de ações e sentimentos de 

personagens fictícios, podendo ser de comparação com a 
realidade ou totalmente irreal. A diferença principal entre um 
romance e uma novela é a extensão do texto, ou seja, o romance 
é mais longo. No romance nós temos uma história central e 
várias histórias secundárias.

– Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais 
totalmente imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve 
poucas personagens, que geralmente se movimentam em 
torno de uma única ação, dada em um só espaço, eixo temático 
e conflito. Suas ações encaminham-se diretamente para um 
desfecho.

– Novela: muito parecida com o conto e o romance, 
diferenciado por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, 
e tem a história principal, mas também tem várias histórias 
secundárias. O tempo na novela é baseada no calendário. O 
tempo e local são definidos pelas histórias dos personagens. 
A história (enredo) tem um ritmo mais acelerado do que a do 
romance por ter um texto mais curto.

– Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações 
que nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia 
para mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica 
o tempo não é relevante e quando é citado, geralmente são 
pequenos intervalos como horas ou mesmo minutos.

– Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo 
da linguagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o 
momento, a vida dos homens através de figuras que possibilitam 
a criação de imagens.

– Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa 
a opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um 
assunto que está sendo muito comentado (polêmico). Sua 
intenção é convencer o leitor a concordar com ele.

– Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa 
de um entrevistador e um entrevistado para a obtenção de 
informações. Tem como principal característica transmitir 
a opinião de pessoas de destaque sobre algum assunto de 
interesse. 

– Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se 
materializa em uma concretude da realidade. A cantiga de roda 
permite as crianças terem mais sentido em relação a leitura 
e escrita, ajudando os professores a identificar o nível de 
alfabetização delas.

– Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como 
objetivo de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando 
uma certa liberdade para quem recebe a informação.
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EMPREGO DAS TIPOLOGIAS TEXTUAIS NA TEXTUALIZA-
ÇÃO DOS GÊNEROS DISCURSIVOS

A classificação dos textos em tipos e gêneros textuais é 
fundamental para a compreensão dos processos de produção e 
interpretação textual. Esses dois conceitos, apesar de relaciona-
dos, possuem diferenças importantes.

Os tipos textuais se referem à forma como o texto é estru-
turado, isto é, à sequência linguística predominante, como nar-
ração, descrição ou dissertação. Já os gêneros textuais estão li-
gados ao contexto social e às funções comunicativas dos textos, 
como carta, notícia ou crônica.

A distinção entre esses conceitos é importante não apenas 
para o entendimento teórico da língua, mas também para a prá-
tica de leitura e escrita. Saber identificar o tipo e o gênero de um 
texto ajuda o leitor a compreender melhor suas intenções, assim 
como auxilia o produtor textual a escolher a estrutura e o estilo 
mais apropriados para alcançar seu objetivo comunicativo. 

Nos últimos anos, a crescente diversidade de práticas sociais 
e a evolução das formas de comunicação, especialmente com o 
avanço das tecnologias digitais, têm provocado mudanças na for-
ma como os gêneros textuais são usados e entendidos.

— Tipos Textuais
Os tipos textuais referem-se à organização interna dos tex-

tos, ou seja, à maneira como a informação é estruturada linguisti-
camente. São estruturas formais que determinam como as ideias 
serão apresentadas, independentemente do contexto social ou 
do propósito comunicativo. 

Existem cinco principais tipos textuais amplamente reconhe-
cidos na linguística: narração, descrição, dissertação, exposição 
e injunção. Cada um desses tipos possui características próprias 
que guiam a produção e a interpretação dos textos.

Narração
A narração é o tipo textual que conta uma história, relatando 

eventos ou ações em sequência. Nessa estrutura, os fatos são ge-
ralmente organizados em uma ordem cronológica, e há a presen-
ça de personagens, um ambiente (espaço) e um tempo definidos. 
O enredo, que é a sequência dos acontecimentos, é fundamental 
para a construção do texto narrativo. Um exemplo típico de texto 
narrativo é o conto, que apresenta um início, um desenvolvimen-
to e um desfecho.

Exemplo: contos, romances, crônicas, anedotas.

Descrição
O texto descritivo busca retratar com detalhes as caracterís-

ticas de pessoas, objetos, lugares ou situações, criando uma ima-
gem mental no leitor. Na descrição, o autor utiliza muitos adjeti-
vos e informações sensoriais para detalhar aquilo que está sendo 
descrito, focando em suas particularidades e atributos. Esse tipo 
textual é frequentemente encontrado como parte de textos nar-
rativos, mas também pode aparecer de forma autônoma.

Exemplo: retratos, laudos técnicos, descrições de paisagens.

Dissertação
A dissertação é um tipo textual argumentativo, no qual o 

autor expõe ideias, discute um tema e apresenta argumentos, 
com o objetivo de convencer ou informar o leitor. Esse tipo de 
texto costuma ser formal e estruturado, apresentando uma in-
trodução, um desenvolvimento e uma conclusão. No contexto 
educacional e acadêmico, os textos dissertativos são amplamen-
te utilizados em ensaios, redações de vestibulares e concursos, e 
artigos científicos.

Exemplo: redações argumentativas, ensaios, editoriais.

Exposição
O texto expositivo tem como objetivo principal expor, expli-

car ou apresentar informações e conhecimentos de forma clara 
e objetiva. Esse tipo textual busca esclarecer fatos ou conceitos, 
sem a necessidade de persuadir o leitor ou envolver juízos de 
valor. É frequentemente utilizado em contextos didáticos e cien-
tíficos para transmitir informações de maneira acessível.

Exemplo: textos didáticos, relatórios, verbetes de enciclopé-
dias.

Injunção
O texto injuntivo (ou instrucional) tem como função princi-

pal orientar o leitor a realizar uma ação ou a seguir determinados 
procedimentos. São textos que fornecem instruções, ordens ou 
conselhos, utilizando verbos no imperativo ou no infinitivo para 
guiar o comportamento do leitor.

Exemplo: manuais de instrução, receitas, regulamentos, bu-
las de remédios.

Características dos Tipos Textuais
Cada tipo textual possui características próprias, que podem 

ser resumidas da seguinte forma:
– Narração: foco em ações e eventos em sequência (crono-

lógica ou não); uso de verbos no passado; presença de persona-
gens, tempo e espaço definidos;

– Descrição: foco em características e detalhes; uso de ad-
jetivos; apelo aos sentidos (visão, audição, olfato, tato, paladar);

– Dissertação: foco na argumentação e no raciocínio lógico, 
estrutura rígida (introdução, desenvolvimento, conclusão), uso 
de conectores e verbos de opinião;

– Exposição: foco na explicação e na apresentação de infor-
mações; tom objetivo e neutro; uso de exemplos e definições;

– Injunção: foco em orientar o comportamento do leitor; 
uso de verbos no imperativo ou no infinitivo; clareza e precisão 
nas instruções.

Combinação dos Tipos Textuais
É importante destacar que, embora os tipos textuais sejam 

categorias distintas, muitos textos apresentam uma combinação 
de mais de um tipo. Por exemplo, um romance, que é predo-
minantemente narrativo, pode conter trechos descritivos para 
retratar o ambiente e os personagens, além de momentos dis-
sertativos para discutir ideias ou reflexões dos personagens. Essa 
flexibilidade dos tipos textuais contribui para a riqueza e a varie-
dade de textos que encontramos no dia a dia.
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— Gêneros Textuais
Os gêneros textuais são as diferentes formas de organiza-

ção de um texto que surgem de acordo com as necessidades e 
convenções sociais. Eles são determinados pelo contexto de uso, 
pela intenção comunicativa e pelas práticas culturais de uma so-
ciedade.

Diferentemente dos tipos textuais, que são formas mais rí-
gidas e estruturais, os gêneros textuais são dinâmicos, adaptan-
do-se às situações comunicativas e aos meios em que circulam, 
como o jornal, a internet, ou o ambiente acadêmico.

Os gêneros textuais são numerosos e variam conforme a 
evolução das formas de comunicação, mas podem ser organiza-
dos em diferentes categorias, dependendo de sua função social e 
das características formais que apresentam.

Notícia
A notícia é um gênero textual do campo jornalístico, cujo ob-

jetivo é informar o público sobre fatos recentes ou de interesse 
social. Esse gênero é marcado pela objetividade e imparcialida-
de, apresentando os acontecimentos de forma direta e sem opi-
niões pessoais. A notícia costuma seguir a estrutura conhecida 
como pirâmide invertida, onde as informações mais importantes 
aparecem no início do texto, enquanto os detalhes são desenvol-
vidos ao longo do texto.

– Estrutura: título, lead (introdução com as informações 
principais), desenvolvimento e conclusão.

– Exemplo: notícias publicadas em jornais, portais de inter-
net, telejornais.

Carta
A carta é um gênero textual de comunicação escrita, utili-

zado para estabelecer contato entre interlocutores distantes no 
tempo ou no espaço. Dependendo do destinatário e do objeti-
vo, a carta pode ser formal ou informal. No caso de uma carta 
formal, são utilizados vocabulário e expressões mais respeitosas, 
enquanto a carta informal permite uma linguagem mais colo-
quial e próxima.

– Estrutura: saudação, corpo do texto e despedida.
– Exemplo: cartas comerciais, cartas pessoais, e-mails.

Artigo de Opinião
O artigo de opinião é um texto dissertativo-argumentativo 

que expressa o ponto de vista do autor sobre determinado tema, 
geralmente um assunto de relevância atual. O objetivo é conven-
cer o leitor por meio de argumentos bem estruturados. Embora 
apresente opiniões pessoais, o artigo de opinião deve ser funda-
mentado com dados, exemplos e argumentos lógicos.

– Estrutura: título, introdução (apresentação do tema), de-
senvolvimento (argumentação) e conclusão (fechamento com 
uma posição clara).

– Exemplo: artigos publicados em jornais, revistas e portais 
de internet.

Resenha
A resenha é um gênero textual que visa analisar e avaliar 

uma obra cultural, como um livro, filme, peça de teatro, evento, 
entre outros. A resenha combina descrição e crítica, oferecendo 
um resumo da obra e, ao mesmo tempo, apresentando a opinião 
do autor da resenha sobre a qualidade e a relevância da obra em 
questão.

– Estrutura: identificação da obra (título, autor), resumo do 
conteúdo, análise crítica e conclusão.

– Exemplo: resenhas de livros, críticas de cinema, avaliações 
de produtos.

Crônica
A crônica é um gênero textual que apresenta uma reflexão 

sobre situações cotidianas, frequentemente com um tom pesso-
al e subjetivo. Geralmente breve, a crônica pode ter um caráter 
humorístico, poético ou reflexivo, abordando temas simples, mas 
sempre com um olhar crítico ou irônico. É comum encontrarmos 
crônicas em jornais e revistas, onde são utilizadas para comentar 
pequenos acontecimentos do dia a dia.

– Estrutura: narrativa breve, com espaço para reflexões do 
autor sobre o tema abordado.

– Exemplo: crônicas jornalísticas, crônicas literárias.

Relatório
O relatório é um gênero textual utilizado em contextos pro-

fissionais e acadêmicos para registrar, de maneira objetiva e de-
talhada, os resultados de uma investigação, experiência ou ati-
vidade. O relatório busca informar e documentar um processo, 
podendo incluir dados quantitativos e qualitativos, tabelas, gráfi-
cos e conclusões baseadas nas evidências apresentadas.

– Estrutura: introdução, desenvolvimento (metodologia, 
descrição dos dados) e conclusão.

– Exemplo: relatórios empresariais, relatórios de pesquisa, 
relatórios técnicos.

Receita
A receita é um gênero textual do campo culinário, cuja fun-

ção é orientar o leitor a preparar um prato específico. Sua lingua-
gem é direta e objetiva, predominando o uso de verbos no impe-
rativo ou no infinitivo, para instruir de forma clara cada etapa da 
preparação.

– Estrutura: lista de ingredientes e modo de preparo.
– Exemplo: receitas em livros de culinária, sites de receitas, 

programas de televisão.

Características dos Gêneros Textuais
Cada gênero textual apresenta características próprias, liga-

das ao seu contexto de produção e à finalidade comunicativa. As 
principais características dos gêneros incluem:

– Finalidade comunicativa: o propósito do texto, como in-
formar, convencer, entreter ou instruir.

– Estrutura: a organização específica de cada gênero, com 
partes e sequências próprias.

– Linguagem: o nível de formalidade ou informalidade, o uso 
de termos técnicos ou de uma linguagem mais acessível.

Dinamicidade dos Gêneros Textuais
Os gêneros textuais não são categorias rígidas e imutáveis. 

Eles estão em constante transformação, adaptando-se às novas 
necessidades sociais e ao surgimento de novas formas de co-
municação, como blogs, redes sociais, podcasts, entre outros. O 
advento da internet, por exemplo, criou novos gêneros textuais 
digitais, como postagens em redes sociais, comentários em blogs 
e chats online, que têm características próprias e desempenham 
funções comunicativas específicas.
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DESENVOLVIMENTO PSICOLÓGICO: INFÂNCIA E ADO-
LESCÊNCIA; A FORMAÇÃO E O ROMPIMENTO DOS LA-
ÇOS AFETIVOS; A IMPORTÂNCIA DOS CUIDADOS DO 
AMBIENTE E AS CONSEQUÊNCIAS DAS FALHAS AMBIEN-
TAIS; O PAPEL DA AGRESSIVIDADE NO DESENVOLVI-
MENTO HUMANO

Infância e adolescência
A infância e a adolescência são fases centrais no desenvolvi-

mento humano, marcadas por mudanças físicas, emocionais, 
cognitivas e sociais que moldam a personalidade e os compor-
tamentos ao longo da vida. Cada uma dessas etapas possui car-
acterísticas e desafios próprios, demandando atenção e cuidado 
para que as experiências vivenciadas contribuam positivamente 
para o amadurecimento do indivíduo.

Infância: A Base do Desenvolvimento
A infância é o período inicial do ciclo de vida e é amplamente 

reconhecida como a fase em que se estabelece a base para as ca-
pacidades emocionais, sociais e cognitivas. Desde o nascimento 
até aproximadamente os 12 anos de idade, a criança passa por 
um processo acelerado de aprendizado e adaptação ao mundo 
ao seu redor.

Nos primeiros anos, o vínculo com os cuidadores é primor-
dial. Essa relação oferece à criança uma base segura para ex-
plorar o ambiente e desenvolver habilidades essenciais, como 
a linguagem, a coordenação motora e as competências sociais. 
Teorias como a do apego, proposta por John Bowlby, enfatizam 
a importância de relações consistentes e responsivas entre a cri-
ança e seus cuidadores. Essas interações permitem que a criança 
desenvolva confiança, segurança emocional e a capacidade de 
formar vínculos saudáveis no futuro.

A infância também é marcada pelo desenvolvimento cogniti-
vo, descrito por Piaget em seus estágios de aprendizado. No está-
gio pré-operacional, por exemplo, a criança começa a desenvolv-
er a capacidade simbólica e a pensar de forma mais estruturada, 
embora ainda limitada por conceitos egocêntricos. Conforme 
avança, ela aprimora sua habilidade de resolver problemas e 
compreender o mundo de maneira mais lógica e objetiva.

Contudo, a infância não é isenta de desafios. Fatores como 
negligência, violência, instabilidade familiar ou pobreza podem 
afetar negativamente esse período crítico. Experiências adversas 
na infância, conhecidas como ACEs (Adverse Childhood Experi-
ences), têm sido associadas a problemas emocionais e compor-
tamentais, além de impactos na saúde física ao longo da vida.

Adolescência: A Transição e a Busca por Identidade
A adolescência, que ocorre aproximadamente entre os 12 

e os 18 anos, é uma fase de transição entre a infância e a vida 
adulta. Nesse período, as transformações biológicas, cognitivas e 
sociais são mais intensas, colocando o adolescente em um pro-
cesso de autodescoberta e busca por identidade.

Fisicamente, a puberdade marca o início da adolescência, 
trazendo mudanças significativas no corpo e no funcionamento 
hormonal. Essas alterações, muitas vezes, impactam diretamente 
a autoestima e a forma como o adolescente se percebe. Ao mes-
mo tempo, há uma reestruturação neurológica, particularmente 
no córtex pré-frontal, área responsável por funções como plane-
jamento, controle de impulsos e tomada de decisão. Essa reor-
ganização explica, em parte, os comportamentos impulsivos e a 
necessidade de experimentar novas situações típicas dessa fase.

Do ponto de vista psicológico, a adolescência é um período 
de intensa busca por autonomia e pertencimento. O adolescente 
frequentemente questiona normas familiares e sociais, ao mes-
mo tempo em que busca formar laços significativos fora do nú-
cleo familiar. A influência dos pares se torna especialmente rele-
vante, moldando valores, comportamentos e escolhas.

Porém, essa fase também traz vulnerabilidades. Conflitos 
familiares, pressão social e questões como bullying ou exclusão 
podem gerar problemas emocionais, como ansiedade, depressão 
ou baixa autoestima. Além disso, o uso de substâncias, compor-
tamentos de risco e dificuldades escolares podem surgir como 
formas de lidar com as demandas dessa etapa.

Continuidade e Interação
Embora infância e adolescência sejam vistas como etapas 

distintas, elas estão profundamente interligadas. As experiên-
cias vividas na infância frequentemente moldam a forma como 
o indivíduo enfrentará os desafios da adolescência. Por exem-
plo, uma infância marcada por segurança emocional e vínculos 
saudáveis tende a preparar o adolescente para lidar melhor com 
a busca por autonomia e identidade.

Ao mesmo tempo, a adolescência é uma oportunidade de 
revisão e transformação. Mesmo quando a infância apresenta 
adversidades, é possível promover mudanças positivas por meio 
de suporte adequado, como intervenções psicossociais, acom-
panhamento educacional e fortalecimento dos laços familiares.

A infância e a adolescência são etapas fundamentais no 
desenvolvimento humano, com características próprias, mas in-
terdependentes. Enquanto a infância constrói a base para as hab-
ilidades emocionais, sociais e cognitivas, a adolescência permite 
a consolidação da identidade e a transição para a vida adulta. 
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Compreender as nuances de cada fase é essencial para oferecer 
suporte e promover o bem-estar, garantindo um desenvolvimen-
to equilibrado e saudável.

A formação e o rompimento dos laços afetivos
Os laços afetivos são elementos centrais no desenvolvimento 

humano, especialmente durante a infância e a adolescência. Eles 
não apenas influenciam o bem-estar emocional, mas também 
moldam a forma como os indivíduos se relacionam ao longo da 
vida. A formação e o rompimento desses vínculos desempenham 
papéis cruciais na constituição da identidade, na saúde mental 
e na capacidade de estabelecer conexões saudáveis no futuro.

A Formação dos Laços Afetivos
A formação dos laços afetivos ocorre desde os primeiros 

dias de vida, em um processo conhecido como vínculo ou apego. 
Esse conceito, amplamente estudado por John Bowlby, refere-se 
à ligação emocional profunda que uma criança desenvolve com 
seus cuidadores principais, geralmente pais ou figuras parentais. 
Esses vínculos são fundamentais para que o indivíduo se sinta 
protegido, amado e seguro, o que contribui para a regulação 
emocional e o desenvolvimento psicológico saudável.

Na infância, a qualidade do cuidado recebido é determinante 
na formação desses laços. Cuidadores que oferecem atenção, re-
sponsividade e estabilidade criam um ambiente no qual a criança 
pode confiar e desenvolver um apego seguro. Esse tipo de apego 
está associado a uma maior capacidade de lidar com frustrações, 
desenvolver empatia e estabelecer relacionamentos saudáveis 
no futuro.

Por outro lado, a ausência de cuidados consistentes ou a 
exposição a situações de negligência e abuso podem levar ao 
desenvolvimento de apegos inseguros. Crianças que não se sen-
tem protegidas ou valorizadas podem apresentar dificuldades 
emocionais e sociais, como baixa autoestima, insegurança e di-
ficuldade em confiar nos outros.

O Rompimento dos Laços Afetivos
Embora os laços afetivos sejam fundamentais para o desen-

volvimento, seu rompimento é uma realidade que pode ocorrer 
em diferentes contextos, como separações familiares, perda de 
entes queridos, abandono ou mudanças drásticas na vida do in-
divíduo.

Na infância, o rompimento dos vínculos pode ser particu-
larmente traumático. A separação de figuras de apego, especial-
mente quando ocorre de forma abrupta ou sem explicação, pode 
gerar sentimentos de rejeição, medo e insegurança. Crianças que 
vivenciam essas experiências frequentemente apresentam alter-
ações comportamentais, como retraimento social, agressividade 
ou dificuldades acadêmicas.

Na adolescência, o rompimento dos laços afetivos assume 
diferentes formas e impactos. Embora os adolescentes busquem 
maior autonomia, eles ainda dependem de vínculos afetivos es-
táveis para se sentirem seguros. Situações como conflitos famil-
iares intensos ou a ausência de apoio emocional podem levar a 
sentimentos de solidão, ansiedade e vulnerabilidade emocional.

Impactos do Rompimento no Desenvolvimento Psicológico
O rompimento dos laços afetivos pode ter consequências 

duradouras no desenvolvimento psicológico. A insegurança emo-
cional gerada por essas experiências pode interferir na capaci-
dade do indivíduo de formar relacionamentos saudáveis e lidar 
com adversidades.

Em alguns casos, o rompimento pode desencadear res-
postas adaptativas negativas, como o desenvolvimento de me-
canismos de defesa que dificultam a expressão de emoções ou a 
construção de vínculos futuros. Por exemplo, indivíduos que vi-
venciam perdas afetivas significativas na infância podem crescer 
com uma tendência a evitar relacionamentos íntimos por medo 
de rejeição ou abandono.

Por outro lado, é importante reconhecer que o impacto do 
rompimento não é universal e pode ser mitigado por fatores 
como suporte social, intervenções psicológicas e resiliência in-
dividual. Crianças e adolescentes que contam com redes de apo-
io sólidas, como amigos, professores ou outros familiares, têm 
maior probabilidade de superar as adversidades associadas ao 
rompimento dos laços afetivos.

Possibilidades de Superação
Embora o rompimento dos laços afetivos possa ser doloro-

so e desafiador, ele também pode ser uma oportunidade para 
crescimento e ressignificação. Para isso, é fundamental que os 
indivíduos recebam apoio emocional adequado e compreendam 
que o luto pelo rompimento é um processo natural.

Em contextos de separação familiar, por exemplo, é essen-
cial que os pais ou cuidadores garantam uma comunicação aber-
ta e honesta, explicando as mudanças de forma que a criança ou 
o adolescente possa compreender. A manutenção de uma roti-
na estável e o reforço de vínculos afetivos com outras figuras de 
apoio também são estratégias importantes.

Além disso, a intervenção de profissionais, como psicólogos 
e assistentes sociais, pode ser decisiva. Esses profissionais po-
dem ajudar os indivíduos a elaborar o luto, fortalecer sua resil-
iência e desenvolver habilidades para estabelecer novos vínculos 
afetivos no futuro.

A formação e o rompimento dos laços afetivos são experiên-
cias intrínsecas à condição humana, com impactos profundos no 
desenvolvimento psicológico. Enquanto a formação de vínculos 
saudáveis promove segurança, confiança e equilíbrio emocional, 
o rompimento desses laços pode gerar insegurança e desafios 
emocionais. No entanto, com suporte adequado, é possível su-
perar as adversidades, ressignificar as perdas e construir relações 
afetivas saudáveis e duradouras.

A importância dos cuidados do ambiente e as consequên-
cias das falhas ambientais

O ambiente em que uma criança ou adolescente está inseri-
do exerce uma influência determinante em seu desenvolvimento 
psicológico, emocional e social. Desde o nascimento, o ser hu-
mano é profundamente impactado pelas experiências vivencia-
das no meio familiar, escolar e comunitário. Quando o ambiente 
oferece condições favoráveis, como segurança, afeto e estímulos 
adequados, as bases para um desenvolvimento saudável são for-
talecidas. Contudo, a presença de falhas ambientais pode trazer 
consequências prejudiciais que se estendem por toda a vida.
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O Ambiente como Base para o Desenvolvimento
O ambiente é entendido como o conjunto de condições e 

estímulos físicos, emocionais e sociais aos quais o indivíduo está 
exposto. Na infância, o lar desempenha o papel de principal fon-
te de influência. É no ambiente familiar que a criança aprende 
a regular emoções, construir vínculos e desenvolver habilidades 
sociais.

Ambientes enriquecidos, que oferecem afeto, estabilidade 
e estímulos cognitivos e sensoriais, favorecem o pleno desen-
volvimento de capacidades como a empatia, a criatividade e a 
resiliência. Um ambiente saudável possibilita à criança explorar 
o mundo com segurança, construir autonomia e desenvolver au-
toestima, pilares fundamentais para sua inserção em contextos 
sociais mais amplos.

Na adolescência, o papel do ambiente se expande para in-
cluir interações com pares, instituições educacionais e a comu-
nidade em geral. A qualidade das relações estabelecidas nesses 
espaços influencia diretamente o amadurecimento emocional e 
social do indivíduo, auxiliando-o a lidar com os desafios dessa 
fase de transição.

Falhas Ambientais e Seus Efeitos
As falhas ambientais ocorrem quando o ambiente não cum-

pre seu papel de suporte e proteção, expondo crianças e adoles-
centes a situações de negligência, violência, abandono ou falta 
de estímulos adequados. Essas falhas, muitas vezes, estão asso-
ciadas a condições socioeconômicas adversas, dinâmicas famili-
ares disfuncionais ou ausência de redes de apoio comunitário.

Um exemplo clássico de falha ambiental é a negligência, 
que pode se manifestar de diversas formas, como a ausência 
de cuidados básicos, privação emocional ou falta de estímulos 
educacionais. Crianças que crescem em ambientes negligentes 
podem apresentar atrasos no desenvolvimento cognitivo, dificul-
dades de relacionamento e maior vulnerabilidade a transtornos 
emocionais, como ansiedade e depressão.

A violência no ambiente familiar é outra forma de falha 
ambiental com impactos profundos. Crianças e adolescentes 
expostos à violência, seja física, verbal ou emocional, frequen-
temente desenvolvem padrões de comportamento defensivos, 
dificuldade de confiar nos outros e baixa autoestima. Além disso, 
a exposição contínua ao estresse tóxico gerado por situações de 
violência pode afetar o funcionamento cerebral, comprometen-
do habilidades como a regulação emocional e a capacidade de 
concentração.

Ciclo de Impacto a Longo Prazo
As consequências das falhas ambientais não se limitam à in-

fância ou adolescência, mas tendem a se estender à vida adulta, 
perpetuando ciclos de adversidade. Indivíduos que cresceram 
em ambientes hostis ou negligentes têm maior probabilidade 
de enfrentar dificuldades acadêmicas, instabilidade no emprego, 
relacionamentos conflituosos e problemas de saúde mental.

Além disso, essas experiências negativas podem ser trans-
mitidas para gerações futuras. Por exemplo, pais que não rece-
beram suporte emocional adequado na infância podem ter difi-
culdade em oferecer um ambiente acolhedor e estável para seus 
próprios filhos, perpetuando as falhas ambientais.

Estratégias de Prevenção e Intervenção
Embora as falhas ambientais sejam prejudiciais, é possível 

minimizar seus impactos por meio de estratégias de prevenção 
e intervenção. A promoção de políticas públicas que garantam 
acesso a serviços de saúde, educação de qualidade e assistên-
cia social é fundamental para criar ambientes mais favoráveis ao 
desenvolvimento.

No nível familiar, o fortalecimento de vínculos e a promoção 
de práticas parentais positivas são essenciais. Programas de edu-
cação parental, por exemplo, podem ajudar cuidadores a desen-
volver habilidades para oferecer um ambiente acolhedor e estru-
turado, mesmo em contextos de adversidade.

Em casos onde as falhas ambientais já ocorreram, inter-
venções precoces são cruciais para mitigar os danos. O apoio 
psicológico pode ajudar crianças e adolescentes a elaborar suas 
experiências, fortalecer sua resiliência e desenvolver estratégias 
para lidar com os desafios. Redes de apoio comunitário, como 
escolas e organizações sociais, também desempenham um pa-
pel importante na promoção de ambientes seguros e no suporte 
emocional.

O ambiente em que uma criança ou adolescente cresce é de-
terminante para seu desenvolvimento e para a construção de um 
futuro saudável. Ambientes acolhedores e estimulantes favore-
cem o crescimento integral, enquanto falhas ambientais podem 
comprometer habilidades emocionais, sociais e cognitivas. No 
entanto, com estratégias de prevenção e intervenções adequa-
das, é possível reduzir os impactos das falhas e criar condições 
mais favoráveis para o bem-estar e o desenvolvimento humano.

O papel da agressividade no desenvolvimento humano.
A agressividade é uma característica inerente ao compor-

tamento humano, desempenhando um papel central no desen-
volvimento psicológico desde os primeiros anos de vida. Embora 
muitas vezes associada a comportamentos destrutivos, a agres-
sividade é, em sua essência, uma energia vital que impulsiona o 
indivíduo a superar desafios, defender-se e estabelecer limites. 
No entanto, quando não bem manejada, pode gerar conflitos in-
terpessoais, comportamentos de risco e consequências prejudi-
ciais ao longo da vida.

Agressividade: Conceito e Natureza
A agressividade é frequentemente vista como uma resposta 

instintiva frente a situações de ameaça ou frustração, funciona-
ndo como um mecanismo de autopreservação. Em termos psi-
cológicos, ela está associada a uma força motivadora que pode se 
manifestar de diferentes formas, desde comportamentos asserti-
vos e construtivos até ações impulsivas e destrutivas.

Na infância, a agressividade é uma das primeiras formas de 
expressão emocional que a criança utiliza para comunicar dese-
jos, insatisfações e frustrações. Por exemplo, ao não conseguir 
um brinquedo ou ao se sentir ameaçada, uma criança pode 
recorrer a comportamentos agressivos como chorar, gritar ou 
bater. Esses comportamentos não são necessariamente negati-
vos, mas sinalizam a necessidade de orientação para que a cri-
ança aprenda a lidar com suas emoções de forma mais saudável.

O Papel da Agressividade no Desenvolvimento Infantil
Na infância, a agressividade tem um papel importante na 

construção da autonomia e na busca por identidade. Durante o 
desenvolvimento, é natural que a criança teste limites e explore 
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novas formas de interação com o ambiente. A orientação ade-
quada por parte dos cuidadores é essencial para ajudar a criança 
a compreender seus sentimentos e canalizar a agressividade de 
maneira construtiva.

Por meio de uma educação equilibrada, que combina afeto 
e disciplina, as crianças aprendem a distinguir comportamentos 
aceitáveis dos inaceitáveis. Isso favorece o desenvolvimento de 
habilidades como empatia, regulação emocional e resolução 
de conflitos. Um ambiente acolhedor, que valoriza o diálogo e 
a expressão emocional, é crucial para transformar a agressivi-
dade em assertividade, promovendo relações interpessoais mais 
saudáveis.

Quando a agressividade não é devidamente gerenciada, 
pode se manifestar em comportamentos problemáticos, como 
impulsividade excessiva, dificuldade em lidar com frustrações e 
baixa capacidade de resolução de problemas. Em casos mais ex-
tremos, a ausência de orientação adequada pode levar ao desen-
volvimento de padrões de comportamento antissociais ou à in-
ternalização de sentimentos de raiva, resultando em ansiedade 
ou depressão.

Agressividade na Adolescência
Durante a adolescência, a agressividade pode ganhar novas 

dimensões, intensificadas pelas transformações físicas, emocio-
nais e sociais dessa fase. A busca por autonomia, o confronto 
com figuras de autoridade e a pressão para se encaixar em gru-
pos sociais são fatores que frequentemente despertam conflitos 
e emoções intensas.

Nessa etapa, a agressividade pode se manifestar em com-
portamentos impulsivos, como desobediência, rebeldia ou par-
ticipação em situações de risco, como brigas e uso de substân-
cias. Embora esses comportamentos sejam muitas vezes vistos 
como problemáticos, eles também refletem a necessidade do 
adolescente de afirmar sua identidade e encontrar seu lugar no 
mundo.

A orientação dos pais, educadores e profissionais de saúde 
mental é essencial para ajudar o adolescente a lidar com a agres-
sividade de forma positiva. Estratégias como a promoção do 
diálogo, o incentivo à prática de esportes e atividades culturais e 
a valorização da expressão emocional saudável podem transfor-
mar a agressividade em uma força construtiva.

Agressividade Saudável e Construtiva
A agressividade não deve ser encarada apenas como algo 

negativo, mas como uma força natural que, quando bem canali-
zada, pode impulsionar o desenvolvimento e o crescimento pes-
soal. Em contextos saudáveis, a agressividade é transformada em 
assertividade, uma habilidade essencial para defender direitos, 
estabelecer limites e alcançar metas.

Por exemplo, em situações de injustiça, a agressividade pode 
motivar o indivíduo a buscar soluções e lutar por seus interesses 
de forma equilibrada. Além disso, atividades que promovem o 
uso positivo dessa energia, como esportes, artes marciais e pro-
jetos criativos, ajudam a desenvolver disciplina, foco e autorreg-
ulação.

Quando a Agressividade se Torna Prejudicial
Embora a agressividade seja uma característica natural, é im-

portante reconhecer quando ela ultrapassa os limites saudáveis 
e se torna prejudicial. Comportamentos agressivos frequentes, 

que causam sofrimento ao próprio indivíduo ou aos outros, po-
dem ser sinais de transtornos emocionais ou de condições desfa-
voráveis no ambiente em que a pessoa está inserida.

Fatores como conflitos familiares, violência, bullying e difi-
culdades acadêmicas são frequentemente associados ao aumen-
to de comportamentos agressivos em crianças e adolescentes. 
Nesses casos, a intervenção precoce de profissionais, como 
psicólogos e educadores, é fundamental para identificar as cau-
sas subjacentes e oferecer suporte adequado.

A agressividade é um componente natural do desenvolvi-
mento humano, desempenhando um papel significativo na con-
strução da autonomia, na resolução de conflitos e na busca por 
objetivos. Durante a infância e a adolescência, ela representa 
uma energia vital que, quando orientada de forma adequada, 
contribui para o crescimento pessoal e o estabelecimento de 
relações saudáveis. No entanto, a ausência de orientação ou 
condições ambientais desfavoráveis pode transformar a agres-
sividade em um fator prejudicial. Por isso, é essencial oferecer 
suporte emocional e educacional que permita a expressão con-
strutiva dessa característica, promovendo o bem-estar e o desen-
volvimento integral do indivíduo.

A FAMÍLIA E SUAS DIFERENTES CONFIGURAÇÕES; AS 
INTER-RELAÇÕES FAMILIARES: CASAMENTO, CONFLITO 
CONJUGAL, SEPARAÇÃO, GUARDA DOS FILHOS, VIOLÊN-
CIA DOMÉSTICA; A CRIANÇA E A SEPARAÇÃO DOS PAIS

Diferentes configurações familiares
A família, enquanto instituição social, é um reflexo das 

transformações culturais, econômicas e históricas que ocorrem 
ao longo do tempo. Se, no passado, a família nuclear formada 
por pai, mãe e filhos era considerada o padrão predominante, 
hoje vivemos em uma sociedade marcada pela diversidade, onde 
diferentes configurações familiares são reconhecidas e valoriza-
das. Essas novas formas de organização familiar não apenas re-
fletem mudanças nos papéis sociais, mas também demonstram 
a capacidade da família de se adaptar a diferentes contextos e 
necessidades.

A Diversidade de Estruturas Familiares
No contexto contemporâneo, as configurações familiares 

vão além do modelo nuclear tradicional. Famílias monoparen-
tais, reconstituídas, adotivas, homoafetivas e ampliadas são ex-
emplos de estruturas que, embora diferentes na composição, 
compartilham o mesmo propósito: oferecer suporte, cuidado e 
afeto aos seus membros.

As famílias monoparentais, compostas por um único re-
sponsável, geralmente pai ou mãe, representam uma das con-
figurações mais comuns atualmente. Esse modelo pode surgir de 
diferentes circunstâncias, como separações, viuvez ou a decisão 
individual de ter filhos. Apesar dos desafios, como a sobrecarga 
de responsabilidades, essas famílias demonstram resiliência e ca-
pacidade de adaptação, muitas vezes contando com o apoio de 
redes familiares ou comunitárias.

Outro modelo em crescimento são as famílias reconstituí-
das, que surgem da união de casais onde um ou ambos têm fil-
hos de relacionamentos anteriores. Nessas configurações, a con-
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ALIENAÇÃO PARENTAL – LEI Nº 12.318/2010

LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010

Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 236 da Lei 
no 8.069, de 13 de julho de 1990.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a alienação parental. 
Art. 2º Considera-se ato de alienação parental a interferên-

cia na formação psicológica da criança ou do adolescente promo-
vida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que 
tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda 
ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao 
estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este. 

Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação 
parental, além dos atos assim declarados pelo juiz ou constata-
dos por perícia, praticados diretamente ou com auxílio de ter-
ceiros: 

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do geni-
tor no exercício da paternidade ou maternidade; 

II - dificultar o exercício da autoridade parental; 
III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor; 
IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convi-

vência familiar; 
V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais 

relevantes sobre a criança ou adolescente, inclusive escolares, 
médicas e alterações de endereço; 

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familia-
res deste ou contra avós, para obstar ou dificultar a convivência 
deles com a criança ou adolescente; 

VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, 
visando a dificultar a convivência da criança ou adolescente com 
o outro genitor, com familiares deste ou com avós. 

Art. 3º A prática de ato de alienação parental fere direito 
fundamental da criança ou do adolescente de convivência fami-
liar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações com 
genitor e com o grupo familiar, constitui abuso moral contra a 
criança ou o adolescente e descumprimento dos deveres ineren-
tes à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda. 

Art. 4º Declarado indício de ato de alienação parental, a re-
querimento ou de ofício, em qualquer momento processual, em 
ação autônoma ou incidentalmente, o processo terá tramitação 
prioritária, e o juiz determinará, com urgência, ouvido o Ministé-
rio Público, as medidas provisórias necessárias para preservação 

da integridade psicológica da criança ou do adolescente, inclu-
sive para assegurar sua convivência com genitor ou viabilizar a 
efetiva reaproximação entre ambos, se for o caso. 

Parágrafo único. Assegurar-se-á à criança ou ao adolescente 
e ao genitor garantia mínima de visitação assistida no fórum em 
que tramita a ação ou em entidades conveniadas com a Justiça, 
ressalvados os casos em que há iminente risco de prejuízo à inte-
gridade física ou psicológica da criança ou do adolescente, ates-
tado por profissional eventualmente designado pelo juiz para 
acompanhamento das visitas. (Redação dada pela Lei nº 14.340, 
de 2022)

Art. 5º Havendo indício da prática de ato de alienação pa-
rental, em ação autônoma ou incidental, o juiz, se necessário, 
determinará perícia psicológica ou biopsicossocial. 

§ 1º O laudo pericial terá base em ampla avaliação psicológi-
ca ou biopsicossocial, conforme o caso, compreendendo, inclusi-
ve, entrevista pessoal com as partes, exame de documentos dos 
autos, histórico do relacionamento do casal e da separação, cro-
nologia de incidentes, avaliação da personalidade dos envolvidos 
e exame da forma como a criança ou adolescente se manifesta 
acerca de eventual acusação contra genitor. 

§ 2º A perícia será realizada por profissional ou equipe mul-
tidisciplinar habilitados, exigido, em qualquer caso, aptidão com-
provada por histórico profissional ou acadêmico para diagnosti-
car atos de alienação parental. 

§ 3º O perito ou equipe multidisciplinar designada para veri-
ficar a ocorrência de alienação parental terá prazo de 90 (noven-
ta) dias para apresentação do laudo, prorrogável exclusivamente 
por autorização judicial baseada em justificativa circunstanciada. 

§ 4º Na ausência ou insuficiência de serventuários respon-
sáveis pela realização de estudo psicológico, biopsicossocial ou 
qualquer outra espécie de avaliação técnica exigida por esta Lei 
ou por determinação judicial, a autoridade judiciária poderá pro-
ceder à nomeação de perito com qualificação e experiência perti-
nentes ao tema, nos termos dos arts. 156 e 465 da Lei nº 13.105, 
de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). (Incluído pela 
Lei nº 14.340, de 2022)

Art. 6º Caracterizados atos típicos de alienação parental ou 
qualquer conduta que dificulte a convivência de criança ou ado-
lescente com genitor, em ação autônoma ou incidental, o juiz 
poderá, cumulativamente ou não, sem prejuízo da decorrente 
responsabilidade civil ou criminal e da ampla utilização de instru-
mentos processuais aptos a inibir ou atenuar seus efeitos, segun-
do a gravidade do caso: 

I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o 
alienador; 

II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do ge-
nitor alienado; 

III - estipular multa ao alienador; 
IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsi-

cossocial; 
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V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão; 
VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente; 
VII – (revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.340, de 2022)
§ 1º Caracterizado mudança abusiva de endereço, inviabilização ou obstrução à convivência familiar, o juiz também poderá inver-

ter a obrigação de levar para ou retirar a criança ou adolescente da residência do genitor, por ocasião das alternâncias dos períodos 
de convivência familiar. (Incluído pela Lei nº 14.340, de 2022)

§ 2º O acompanhamento psicológico ou o biopsicossocial deve ser submetido a avaliações periódicas, com a emissão, pelo me-
nos, de um laudo inicial, que contenha a avaliação do caso e o indicativo da metodologia a ser empregada, e de um laudo final, ao 
término do acompanhamento. (Incluído pela Lei nº 14.340, de 2022)

Art. 7º A atribuição ou alteração da guarda dar-se-á por preferência ao genitor que viabiliza a efetiva convivência da criança ou 
adolescente com o outro genitor nas hipóteses em que seja inviável a guarda compartilhada. 

Art. 8º A alteração de domicílio da criança ou adolescente é irrelevante para a determinação da competência relacionada às 
ações fundadas em direito de convivência familiar, salvo se decorrente de consenso entre os genitores ou de decisão judicial. 

Art. 8º-A. Sempre que necessário o depoimento ou a oitiva de crianças e de adolescentes em casos de alienação parental, eles 
serão realizados obrigatoriamente nos termos da Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, sob pena de nulidade processual. (Incluído 
pela Lei nº 14.340, de 2022)

 Art. 9º (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 26 de agosto de 2010; 189º da Independência e 122º da República.

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12318.htm>

CÓDIGO CIVIL - LEI Nº 10.406/2002 LIVRO I - DAS PESSOAS TÍTULO I - DAS PESSOAS NATURAIS CAPÍTULO I – DA PER-
SONALIDADE E DA CAPACIDADE (ART. 1º A 10) CAPÍTULO II – DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE (ART. 11 A 21) LIVRO 
IV - DO DIREITO DE FAMÍLIA TÍTULO I – DO DIREITO PESSOAL CAPÍTULO II - DA CAPACIDADE PARA O CASAMENTO (ART. 
1.517 A 1.520) CAPÍTULO III - DOS IMPEDIMENTOS (ART. 1.521 A 1.522) CAPÍTULO X - DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE E 
DO VÍNCULO CONJUGAL (ART. 1.571 A 1.582) CAPÍTULO XI - DA PROTEÇÃO DA PESSOA DOS FILHOS (ART. 1.583 A 1.590) 
SUBTÍTULO II – DAS RELAÇÕES DE PARENTESCO CAPÍTULO II – DA FILIAÇÃO (ART. 1.596 A 1.606) CAPÍTULO III – DO RE-
CONHECIMENTO DOS FILHOS (ART. 1.607 A 1.617) CAPÍTULO V – DO PODER FAMILIAR (ART. 1.630 A 1.638) TÍTULO IV – 
DA TUTELA, DA CURATELA E DA TOMADA DE DECISÃO APOIADA CAPÍTULO I – DA TUTELA SEÇÃO I – DOS TUTORES 
(ART. 1.728 A 1.734) SEÇÃO IV – DO EXERCÍCIO DA TUTELA (ART. 1.740 A 1.752) CAPÍTULO II – DA CURATELA 
(ART. 1.767 E 1.783)

Das Pessoas Naturais

Podemos conceituar as pessoas naturais como pessoas físicas, haja vista o ser humano ser considerado como sujeito de direitos 
e obrigações. Assim sendo, pondera-se que para ser uma pessoa, basta existir, ou seja, nascer com vida e adquirir personalidade 
jurídica.

Personalidade Jurídica
Personalidade jurídica é a capacidade para titularizar direitos e contrair obrigações, ou, seja, é o atributo para ser sujeito de 

direito, sendo que após adquirida a personalidade, poderá atuar o ente na condição de sujeito de direito, tanto como pessoa natural 
quanto como pessoa jurídica, podendo operar com a prática de atos e negócios jurídicos de diferentes situações.

No condizente à pessoa natural ou física, denota-se que o Código Civil de 2002 determina no artigo 1º, o seguinte: 

Art. 1º. Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.

A determinação acima, é permissionária da inferência de que a personalidade é um atributo de toda e qualquer pessoa, 
independentemente de ser ela natural ou jurídica, tendo em vista que a própria norma civil não faz tal distinção em seu caderno 
processual.

De acordo com o artigo 2º do Código Civil de 2002, a personalidade jurídica, ocorre a partir do nascimento com vida. Desta 
maneira, no momento em que inicia o funcionamento do aparelho cardiorrespiratório, clinicamente aferível pelo exame de docimasia 
hidrostática de Galeno, o recém-nascido passa a adquirir personalidade jurídica, vindo a se tornar sujeito de direito, ainda que venha 
a falecer minutos depois do seu nascimento. 

Ao processo mencionado acima, de acordo com a Doutrina, dá-se o nome de teoria natalista, sendo que de acordo com essa 
diretriz, caso o recém-nascido, cujo pai já tenha falecido, venha a falecer minutos após o parto, irá adquirir todos os direitos sucessórios 
do seu genitor que deverão ser transferidos para a sua mãe. 
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Do nascituro
Trata-se o nascituro do ser humano concebido, mas que 

ainda não nasceu. 
Nesse sentido, denota-se que o Código Civil trata do 

nascituro mesmo quando ele não é considerando exatamente 
uma pessoa, colocando a salvo a proteção legal dos seus direitos 
desde a concepção, nos ditames do artigo 2º do Código Civil. 
Vejamos:

Art. 2 o A personalidade civil da pessoa começa do nascimento 
com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do 
nascituro.

Denota-se que embora haja profunda controvérsia 
doutrinária, no Brasil, é adotada a tradicional teoria natalista, 
por intermédio da qual a aquisição da personalidade é operada 
a partir do nascimento com vida, sendo que não sendo pessoa, o 
nascituro possuiria somente mera expectativa de direito.

São direitos do nascituro:
a) A titularidade de direitos personalíssimos: o direito à vida, 

o direito à proteção pré-natal, dentre outros;
b) Receber doação, sem que haja prejuízo do recolhimento 

do imposto de transmissão inter vivos;
c) O benefício do legado e da herança;
d) O Código Penal tipifica o crime de aborto;
e) Como consequência da proteção garantida pelos direitos 

da personalidade, o nascituro tem direito à realização do exame 
de DNA, para efeito de verificação de paternidade;

f) Direito a alimentos gravídicos que compreendem todos 
os gastos necessários à proteção do feto, por não ser justo 
que a genitora suporte todos os encargos da gestação sem a 
colaboração econômica do pai da criança que está irá nascer.

Da Capacidade
Após adquirida a personalidade jurídica, toda pessoa passa 

a ser capaz de direitos e obrigações, vindo a possuir, desta forma, 
capacidade de direito ou de gozo.

Nesse diapasão, toda pessoa possui capacidade de direito 
advinda do fato de que a personalidade jurídica se trata de 
atributo inerente à sua condição.

Ressalta-se que nem toda pessoa possui aptidão para exercer 
de forma pessoal os seus direitos com a prática de atos jurídicos, 
em decorrência de limitações orgânicas ou psicológicas. Assim 
sendo, caso possam atuar pessoalmente, possuem, também, 
capacidade de fato ou de exercício, sendo que reunidos esses 
dois atributos, possuirão capacidade civil plena. Desta forma, 
temos:

Capacidade Civil Plena = a pessoa não possui aptidão para 
exercer de forma pessoal os seus direitos com a prática de atos 
jurídicos, por razão de limitações orgânicas ou psicológicas + 
podendo as pessoas atuar pessoalmente, possuirão capacidade 
de fato ou de exercício.

Em relação à capacidade, aduz-se que nem toda pessoa 
capaz pode estar apta à prática de determinado ato jurídico, 
sendo que a legitimação traduz uma capacidade específica.

Em decorrência de um interesse que se pretende preservar, 
ou considerando a situação particular de determinada pessoa que 
se deseja proteger, foram criados impedimentos circunstanciais, 

que não podem ser confundidos com as hipóteses legais de 
incapacidade. A título de exemplo, podemos citar o tutor que 
mesmo sendo maior e capaz, não poderá adquirir bens móveis 
ou imóveis do tutelado, segundo o artigo 1.749, I, do CC/2002). 

Da mesma forma, depreende-se que o adotado com o filho 
do adotante sendo maiores e capazes, não poderão se casar, de 
acordo com o artigo 1.521, IV, do CC/2002, sendo que em tais 
situações, estarão impedidos de praticar o ato por ausência de 
legitimidade ou de capacidade específica para o ato.

O ilustre Sílvio Venosa se manifesta sobre o assunto, da 
seguinte maneira: “Não se confunde o conceito de capacidade 
com o de legitimação. A legitimação consiste em se averiguar 
se uma pessoa, perante determinada situação jurídica, tem ou 
não capacidade para estabelecê-la. A legitimação é uma forma 
específica de capacidade para determinados atos da vida civil. 
O conceito é emprestado da ciência processual. Está legitimado 
para agir em determinada situação jurídica quem a lei determinar. 
Por exemplo, toda pessoa tem capacidade para comprar ou 
vender. Contudo, o art. 1.132 do Código Civil/1916 estatui: ‘os 
ascendentes não podem vender aos descendentes, sem que os 
outros descendentes expressamente consintam’. Desse modo, 
o pai, que tem a capacidade genérica para praticar, em geral, 
todos os atos da vida civil, se pretender vender um bem a um 
filho, tendo outros filhos, não poderá fazê-lo se não conseguir 
a anuência dos demais filhos. Não estará ele, sem tal anuência, 
‘legitimado’ para tal alienação. Num conceito bem aproximado 
da ciência do processo, legitimação é a pertinência subjetiva 
de um titular de um direito com relação a determinada relação 
jurídica. A legitimação é um plus que se agrega à capacidade em 
determinadas situações”. (VENOSA, Sílvio De Salvo, Ob. Cit., P. 
139/2016). 

Desta maneira, de forma esquematizada, temos:

CAPACIDADE

Capacidade de direito = capacidade genérica;
Capacidade de fato, ou, de exercício = capacidade em sentido 
estrito que se trata da medida do exercício da personalidade;
Capacidade específica = legitimidade com a ausência de 
impedimentos jurídicos circunstanciais para a prática de 
determinados atos.

 
Da Incapacidade
Estando ausente a capacidade de fato, nos encontraremos 

diante da incapacidade civil absoluta ou relativa, que se tratam 
de temas que passaram por significativas mudanças com a 
Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015 – Estatuto da Pessoa com 
Deficiência – após a sua entrada em vigor, em janeiro de 2016.

Da Incapacidade absoluta
A previsão legal da incapacidade é a falta de aptidão para 

praticar pessoalmente atos da vida civil, haja vista encontrar-se 
nesta condição, a pessoa que não possua capacidade de fato ou 
de exercício, se achando impossibilitada de manifestar real e 
juridicamente a sua vontade.

Segundo o art. 4º do Código Civil de 2002, com redação dada 
pela Lei nº 13.146/2.015, são incapazes, relativamente a certos 
atos ou à maneira de os exercer:
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a) Os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
b) Os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
III - Aqueles que, por causa transitória ou permanente, 

não puderem exprimir sua vontade; (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)

IV - os pródigos.

— Observação importante: A incapacidade jurídica não é 
excludente absoluta de responsabilização patrimonial, tendo 
em vista que nos ditames do art. 928 do Código Civil de 2002, 
“o incapaz responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas 
por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não 
dispuserem de meios suficientes”.

Com efeito, ressalta-se que a disciplina acima, foi dada 
desde a entrada em vigor do atual Código Civil. No entanto, com 
a provação da Lei nº. 13.146/2015 — Estatuto da Pessoa com 
Deficiência — ocorreu uma verdadeira reconstrução jurídica.

Nesse sentido, o Estatuto suprimiu a pessoa com deficiência 
da categoria de incapaz, ou seja, a pessoa com deficiência, 
caracterizada como aquela que possui impedimento de longo 
prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. 

De acordo com o art. 2º do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, a pessoa com deficiência não deverá mais ser 
considerada civilmente incapaz, tendo em vista que os artigos 
6º e 84 da mesma legislação determinam que a deficiência não 
afeta a plena capacidade civil da pessoa. Vejamos:

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, inclusive para:

I — casar-se e constituir união estável;
II — exercer direitos sexuais e reprodutivos;
III — exercer o direito de decidir sobre o número de filhos 

e de ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e 
planejamento familiar;

IV — conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização 
compulsória;

V — exercer o direito à família e à convivência familiar e 
comunitária; e

VI — exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e 
à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas.

(...)
Art. 84. A pessoa com deficiência tem assegurado o direito 

ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições 
com as demais pessoas.

Em alusão aos mencionados dispositivos, verifica-se que que 
o Estatuto, com o objetivo de prestigiar o princípio da dignidade 
da pessoa humana, fez com que a pessoa com deficiência 
deixasse de ser considerada como incapaz, para, dentro de uma 
perspectiva constitucional isonômica ser considerada como 
possuidora de plena capacidade legal, mesmo com a necessidade 
de acolhimento de institutos assistenciais específicos, como a 
tomada de decisão apoiada, bem como a curatela, para a prática 
de atos na vida civil.

Em síntese, vejamos os principais pontos de destaque a 
respeito da incapacidade absoluta:

– A pessoa com deficiência é dotada de capacidade legal, 
mesmo que se valha de institutos assistenciais para a condução 
da sua própria vida.

– Em relação ao direito matrimonial, nos parâmetros do § 
2º do art. 1.550, a pessoa com deficiência mental ou intelectual, 
em idade núbil, poderá contrair núpcias, podendo expressar sua 
vontade diretamente ou por meio do seu responsável ou curador.

– A pessoa com deficiência passou a ser considerada 
legalmente capaz.

– O art. 4º do Código Civil que se responsabiliza pela 
incapacidade relativa, foi modificado no inciso I, no qual 
permaneceu a previsão dos menores púberes, que são aqueles 
que possuem idade entre 16 anos completos e 18 anos 
incompletos;

– Já o inciso II do referido dispositivo acima, suprimiu a 
menção à deficiência mental, fazendo referência somente aos 
“ébrios habituais e os viciados em tóxico”;

– Referente ao inciso III, do retro mencionado artigo, 
depreende-se que este passou a tratar, somente das pessoas 
que, “por causa transitória ou permanente, não possam exprimir 
a sua vontade”;

– O pródigo permaneceu como incapaz. 

Da Incapacidade Relativa
De antemão, infere-se que existe diferença entre a absoluta 

incapacidade e a plena capacidade civil, as capacidades de 
discernimento e de autodeterminação, se referindo a legislação 
aos relativamente incapazes.

Quando da promulgação do Código Civil de 2002, foram 
considerados como incapazes, relativamente a certos atos ou à 
maneira de os exercer:

a) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos: 
b) os ébrios habituais, os viciados em tóxicos e os que, por 

deficiência mental, tenham o discernimento reduzido;
c) os excepcionais sem desenvolvimento mental completo;
d) os pródigos.
Ocorre que a Lei n. 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa 

com Deficiência - refez essa disciplina normativa, vindo a fazer 
mudanças no inciso II, retirando a menção à deficiência mental, 
passando a prever apenas “os ébrios habituais e os viciados em 
tóxico”, alterando ainda, o inciso III, que mencionava sobre “o 
excepcional sem desenvolvimento mental completo”, vindo esse 
o dispositivo legal a tratar, apenas das situações relativas às 
pessoas que, “por causa transitória ou permanente, não possam 
exprimir a sua vontade”. 

Dos maiores de dezesseis e menores de dezoito anos
Nesse dispositivo, ressalta-se que a incapacidade relativa, 

em seguimento ao disposto no Projeto do Código Civil de 1965, 
não mais se situou na faixa dos dezesseis aos vinte e um anos, 
passando a reduzir o seu limite etário máximo para os dezoito 
anos de idade.

Assim, com o advento do Código Civil de 2.002, passou-se a 
considerar a maioridade civil a partir dos dezoito anos de idade, 
com o fito de chamar os jovens à responsabilidade um pouco 
mais cedo, vindo, desta forma a igualá-la à maioridade criminal 
e trabalhista.



a solução para o seu concurso!

Editora

RESOLUÇÕES DO CONSELHO DE PSICOLOGIA

259

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO PSICÓLOGO

RESOLUÇÃO CFP Nº 010/05

“Aprova o Código de Ética Profissional do Psicólogo.”

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais, que lhe são conferidas pela Lei no 
5.766, de 20 de dezembro de 1971;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 6º, letra “e”, da Lei no 
.766 de 20/12/1971, e o Art. 6º, inciso VII, do Decreto nº 79.822 
de 17/6/1977;

CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal de 
1988, conhecida como Constituição Cidadã, que consolidao Esta-
do Democrático de Direito e legislações dela decorrentes;

CONSIDERANDO decisão deste Plenário em reunião realiza-
da no dia 21 de julho de 2005;

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Código de Ética Profissional do Psicólogo.
Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor no dia 27 de 

agosto de 2005.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em espe-

cial a Resolução CFP n º 002/87.
Brasília, 21 de julho de 2005.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

I. O psicólogo baseará o seu trabalho no respeito e na pro-
moção da liberdade, da dignidade, da igualdade e da integridade 
do ser humano, apoiado nos valores que embasam a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos.

II. O psicólogo trabalhará visando promover a saúde e a qua-
lidade de vida das pessoas e das coletividades e contribuirá para 
a eliminação de quaisquer formas de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.

III. O psicólogo atuará com responsabilidade social, analisan-
do crítica e historicamente a realidade política, econômica, social 
e cultural.

IV. O psicólogo atuará com responsabilidade, por meio do 
contínuo aprimoramento profissional, contribuindo para o de-
senvolvimento da Psicologia como campo científico de conheci-
mento e de prática.

V. O psicólogo contribuirá para promover a universalização 
do acesso da população às informações, ao conhecimento da ci-
ência psicológica, aos serviços e aos padrões éticos da profissão.

VI. O psicólogo zelará para que o exercício profissional seja 
efetuado com dignidade, rejeitando situações em que a Psicolo-
gia esteja sendo aviltada.

VII. O psicólogo considerará as relações de poder nos con-
textos em que atua e os impactos dessas relações sobre as suas 
atividades profissionais, posicionando-se de forma crítica e em 
consonância com os demais princípios deste Código.

DAS RESPONSABILIDADES DO PSICÓLOGO

Art. 1º – São deveres fundamentais dos psicólogos:
a) Conhecer, divulgar, cumprir e fazer cumprir este Código;
b) Assumir responsabilidades profissionais somente por ati-

vidades para as quais esteja capacitado pessoal, teórica e tecni-
camente;

c) Prestar serviços psicológicos de qualidade, em condições 
de trabalho dignas e apropriadas à natureza desses serviços, uti-
lizando princípios, conhecimentos e técnicas reconhecidamente 
fundamentados na ciência psicológica, na ética e na legislação 
profissional;

d) Prestar serviços profissionais em situações de calamidade 
pública ou de emergência, sem visar benefício pessoal;

e) Estabelecer acordos de prestação de serviços que respei-
tem os direitos do usuário ou beneficiário de serviços de Psico-
logia;

f) Fornecer, a quem de direito, na prestação de serviços psi-
cológicos, informações concernentes ao trabalho a ser realizado 
e ao seu objetivo profissional;

g) Informar, a quem de direito, os resultados decorrentes da 
prestação de serviços psicológicos, transmitindo somente o que 
for necessário para a tomada de decisões que afetem o usuário 
ou beneficiário;

h) Orientar a quem de direito sobre os encaminhamentos 
apropriados, a partir da prestação de serviços psicológicos, e 
fornecer, sempre que solicitado, os documentos pertinentes ao 
bom termo do trabalho;

i) Zelar para que a comercialização, aquisição, doação, em-
préstimo, guarda e forma de divulgação do material privativo do 
psicólogo sejam feitas conforme os princípios deste Código;

j) Ter, para com o trabalho dos psicólogos e de outros pro-
fissionais, respeito, consideração e solidariedade, e, quando 
solicitado, colaborar com estes, salvo impedimento por motivo 
relevante;

k) Sugerir serviços de outros psicólogos, sempre que, por 
motivos justificáveis, não puderem ser continuados pelo profis-
sional que os assumiu inicialmente, fornecendo ao seu substituto 
as informações necessárias à continuidade do trabalho;

l) Levar ao conhecimento das instâncias competentes o exer-
cício ilegal ou irregular da profissão, transgressões a princípios e 
diretrizes deste Código ou da legislação profissional.

Art. 2º – Ao psicólogo é vedado:
a) Praticar ou ser conivente com quaisquer atos que caracte-

rizem negligência, discriminação, exploração, violência, cruelda-
de ou opressão;
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b) Induzir a convicções políticas, filosóficas, morais, ideoló-
gicas, religiosas, de orientação sexual ou a qualquer tipo de pre-
conceito, quando do exercício de suas funções profissionais;

c) Utilizar ou favorecer o uso de conhecimento e a utilização 
de práticas psicológicas como instrumentos de castigo, tortura 
ou qualquer forma de violência;

d) Acumpliciar-se com pessoas ou organizações que exerçam 
ou favoreçam o exercício ilegal da profissão de psicólogo ou de 
qualquer outra atividade profissional;

e) Ser conivente com erros, faltas éticas, violação de direi-
tos, crimes ou contravenções penais praticados por psicólogos na 
prestação de serviços profissionais;

f) Prestar serviços ou vincular o título de psicólogo a servi-
ços de atendimento psicológico cujos procedimentos, técnicas e 
meios não estejam regulamentados ou reconhecidos pela pro-
fissão;

g) Emitir documentos sem fundamentação e qualidade téc-
nico-científica;

h) Interferir na validade e fidedignidade de instrumentos e 
técnicas psicológicas, adulterar seus resultados ou fazer decla-
rações falsas;

i) Induzir qualquer pessoa ou organização a recorrer a seus 
serviços;

j) Estabelecer com a pessoa atendida, familiar ou terceiro, 
que tenha vínculo com o atendido, relação que possa interferir 
negativamente nos objetivos do serviço prestado;

k) Ser perito, avaliador ou parecerista em situações nas quais 
seus vínculos pessoais ou profissionais, atuais ou anteriores, pos-
sam afetar a qualidade do trabalho a ser realizado ou a fidelidade 
aos resultados da avaliação;

l) Desviar para serviço particular ou de outra instituição, vi-
sando benefício próprio, pessoas ou organizações atendidas por 
instituição com a qual mantenha qualquer tipo de vínculo pro-
fissional;

m) Prestar serviços profissionais a organizações concorren-
tes de modo que possam resultar em prejuízo para as partes en-
volvidas, decorrentes de informações privilegiadas;

n) Prolongar, desnecessariamente, a prestação de serviços 
profissionais;

o) Pleitear ou receber comissões, empréstimos, doações ou 
vantagens outras de qualquer espécie, além dos honorários con-
tratados, assim como intermediar transações financeiras;

p) Receber, pagar remuneração ou porcentagem por enca-
minhamento de serviços;

q) Realizar diagnósticos, divulgar procedimentos ou apresen-
tar resultados de serviços psicológicos em meios de comunica-
ção, de forma a expor pessoas, grupos ou organizações.

Art. 3º – O psicólogo, para ingressar, associar-se ou perma-
necer em uma organização, considerará a missão, a filosofia, as 
políticas, as normas e as práticas nela vigentes e sua compatibili-
dade com os princípios e regras deste Código.

Parágrafo único: Existindo incompatibilidade, cabe ao psi-
cólogo recusar-se a prestar serviços e, se pertinente, apresentar 
denúncia ao órgão competente.

Art. 4º – Ao fixar a remuneração pelo seu trabalho, o psicó-
logo:

a) Levará em conta a justa retribuição aos serviços prestados 
e as condições do usuário ou beneficiário;

b) Estipulará o valor de acordo com as características da ati-
vidade e o comunicará ao usuário ou beneficiário antes do início 
do trabalho a ser realizado;

c) Assegurará a qualidade dos serviços oferecidos indepen-
dentemente do valor acordado.

Art. 5º – O psicólogo, quando participar de greves ou parali-
sações, garantirá que:

a) As atividades de emergência não sejam interrompidas;
b) Haja prévia comunicação da paralisação aos usuários ou 

beneficiários dos serviços atingidos pela mesma.
Art. 6º – O psicólogo, no relacionamento com profissionais 

não psicólogos:
a) Encaminhará a profissionais ou entidades habilitados e 

qualificados demandas que extrapolem seu campo de atuação;
b) Compartilhará somente informações relevantes para qua-

lificar o serviço prestado, resguardando o caráter confidencial 
das comunicações, assinalando a responsabilidade, de quem as 
receber, de preservar o sigilo.

Art. 7º – O psicólogo poderá intervir na prestação de servi-
ços psicológicos que estejam sendo efetuados por outro profis-
sional, nas seguintes situações:

a) A pedido do profissional responsável pelo serviço;
b) Em caso de emergência ou risco ao beneficiário ou usuá-

rio do serviço, quando dará imediata ciência ao profissional;
c) Quando informado expressamente, por qualquer uma das 

partes, da interrupção voluntária e definitiva do serviço;
d) Quando se tratar de trabalho multiprofissional e a inter-

venção fizer parte da metodologia adotada.
Art. 8º – Para realizar atendimento não eventual de criança, 

adolescente ou interdito, o psicólogo deverá obter autorização 
de ao menos um de seus responsáveis, observadas as determi-
nações da legislação vigente:

§1° – No caso de não se apresentar um responsável legal, o 
atendimento deverá ser efetuado e comunicado às

autoridades competentes;
§2° – O psicólogo responsabilizar-se-á pelos encaminhamen-

tos que se fizerem necessários para garantir a proteção integral 
do atendido.

Art. 9º – É dever do psicólogo respeitar o sigilo profissional a 
fim de proteger, por meio da confidencialidade, a intimidade das 
pessoas, grupos ou organizações, a que tenha acesso no exercício 
profissional.

Art. 10 – Nas situações em que se configure conflito entre 
as exigências decorrentes do disposto no Art. 9º e as afirmações 
dos princípios fundamentais deste Código, excetuando-se os ca-
sos previstos em lei, o psicólogo poderá decidir pela quebra de 
sigilo, baseando sua decisão na busca do menor prejuízo.

Parágrafo único – Em caso de quebra do sigilo previsto no 
caput deste artigo, o psicólogo deverá restringir-se a

prestar as informações estritamente necessárias.
Art. 11 – Quando requisitado a depor em juízo, o psicólogo 

poderá prestar informações, considerando o previsto neste Có-
digo.

Art. 12 – Nos documentos que embasam as atividades em 
equipe multiprofissional, o psicólogo registrará apenas as infor-
mações necessárias para o cumprimento dos objetivos do tra-
balho.

Art. 13 – No atendimento à criança, ao adolescente ou ao 
interdito, deve ser comunicado aos responsáveis o estritamente 
essencial para se promoverem medidas em seu benefício.
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Art. 14 – A utilização de quaisquer meios de registro e obser-
vação da prática psicológica obedecerá às normas deste Código e 
a legislação profissional vigente, devendo o usuário ou beneficiá-
rio, desde o início, ser informado.

Art. 15 – Em caso de interrupção do trabalho do psicólogo, 
por quaisquer motivos, ele deverá zelar pelo destino dos seus 
arquivos confidenciais.

§ 1° – Em caso de demissão ou exoneração, o psicólogo de-
verá repassar todo o material ao psicólogo que vier a substituí-lo, 
ou lacrá-lo para posterior utilização pelo psicólogo substituto.

§ 2° – Em caso de extinção do serviço de Psicologia, o psicó-
logo responsável informará ao Conselho Regional de Psicologia, 
que providenciará a destinação dos arquivos confidenciais.

Art. 16 – O psicólogo, na realização de estudos, pesquisas e 
atividades voltadas para a produção de conhecimento e desen-
volvimento de tecnologias:

a) Avaliará os riscos envolvidos, tanto pelos procedimentos, 
como pela divulgação dos resultados, com o objetivo de proteger 
as pessoas, grupos, organizações e comunidades envolvidas;

b) Garantirá o caráter voluntário da participação dos envol-
vidos, mediante consentimento livre e esclarecido, salvo nas si-
tuações previstas em legislação específica e respeitando os prin-
cípios deste Código;

c) Garantirá o anonimato das pessoas, grupos ou organiza-
ções, salvo interesse manifesto destes;

d) Garantirá o acesso das pessoas, grupos ou organizações 
aos resultados das pesquisas ou estudos, após seu encerramen-
to, sempre que assim o desejarem.

Art. 17 – Caberá aos psicólogos docentes ou supervisores es-
clarecer, informar, orientar e exigir dos estudantes a observância 
dos princípios e normas contidas neste Código.

Art. 18 – O psicólogo não divulgará, ensinará, cederá, em-
prestará ou venderá a leigos instrumentos e técnicas psicológicas 
que permitam ou facilitem o exercício ilegal da profissão.

Art. 19 – O psicólogo, ao participar de atividade em veícu-
los de comunicação, zelará para que as informações prestadas 
disseminem o conhecimento a respeito das atribuições, da base 
científica e do papel social da profissão.

Art. 20 – O psicólogo, ao promover publicamente seus servi-
ços, por quaisquer meios, individual ou coletivamente:

a) Informará o seu nome completo, o CRP e seu número de 
registro;

b) Fará referência apenas a títulos ou qualificações profissio-
nais que possua;

c) Divulgará somente qualificações, atividades e recursos re-
lativos a técnicas e práticas que estejam reconhecidas ou regula-
mentadas pela profissão;

d) Não utilizará o preço do serviço como forma de propa-
ganda;

e) Não fará previsão taxativa de resultados;
f) Não fará auto-promoção em detrimento de outros profis-

sionais;
g) Não proporá atividades que sejam atribuições privativas 

de outras categorias profissionais;
h) Não fará divulgação sensacionalista das atividades profis-

sionais.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 21 – As transgressões dos preceitos deste Código consti-
tuem infração disciplinar com a aplicação das seguintes penalida-
des, na forma dos dispositivos legais ou regimentais:

a) Advertência;
b) Multa;
c) Censura pública;
d) Suspensão do exercício profissional, por até 30 (trinta) 

dias, ad referendum do Conselho Federal de Psicologia;
e) Cassação do exercício profissional, ad referendum do Con-

selho Federal de Psicologia.
Art. 22 – As dúvidas na observância deste Código e os casos 

omissos serão resolvidos pelos Conselhos Regionais de Psicolo-
gia, ad referendum do Conselho Federal de Psicologia.

Art. 23 – Competirá ao Conselho Federal de Psicologia firmar 
jurisprudência quanto aos casos omissos e fazê-la incorporar a 
este Código.

Art. 24 – O presente Código poderá ser alterado pelo Conse-
lho Federal de Psicologia, por iniciativa própria ou da categoria, 
ouvidos os Conselhos Regionais de Psicologia.

Art. 25 – Este Código entra em vigor em 27 de agosto de 
2005.

RESOLUÇÃO CFP Nº 001/1999 - ATUAÇÃO EM RELAÇÃO A 
ORIENTAÇÃO SEXUAL

RESOLUÇÃO CFP Nº 1, DE 22 DE MARÇO DE 1999

Estabelece normas de atuação para os psicólogos em rela-
ção à questão da Orientação Sexual

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que o psicólogo é um profissional da saú-
de;

CONSIDERANDO que na prática profissional, independente-
mente da área em que esteja atuando, o psicólogo é freqüente-
mente interpelado por questões ligadas à sexualidade.

CONSIDERANDO que a forma como cada um vive sua sexu-
alidade faz parte da identidade do sujeito, a qual deve ser com-
preendida na sua totalidade;

CONSIDERANDO que a homossexualidade não constitui do-
ença, nem distúrbio e nem perversão;

CONSIDERANDO que há, na sociedade, uma inquietação em 
torno de práticas sexuais desviantes da norma estabelecida só-
cio-culturalmente;

CONSIDERANDO que a Psicologia pode e deve contribuir 
com seu conhecimento para o esclarecimento sobre as questões 
da sexualidade, permitindo a superação de preconceitos e dis-
criminações; 

RESOLVE:

Art. 1º Os psicólogos atuarão segundo os princípios éticos da 
profissão notadamente aqueles que disciplinam a não discrimi-
nação e a promoção e bem-estar das pessoas e da humanidade.
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Art. 2º Os psicólogos deverão contribuir, com seu conheci-
mento, para uma reflexão sobre o preconceito e o desapareci-
mento de discriminações e estigmatizações contra aqueles que 
apresentam comportamentos ou práticas homoeróticas.

Art. 3º os psicólogos não exercerão qualquer ação que favo-
reça a patologização de comportamentos ou práticas homoeróti-
cas, nem adotarão ação coercitiva tendente a orientar homosse-
xuais para tratamentos não solicitados.

Parágrafo único. Os psicólogos não colaborarão com eventos 
e serviços que proponham tratamento e cura das homossexua-
lidades.

Art. 4º Os psicólogos não se pronunciarão, nem participa-
rão de pronunciamentos públicos, nos meios de comunicação de 
massa, de modo a reforçar os preconceitos sociais existentes em 
relação aos homossexuais como portadores de qualquer desor-
dem psíquica.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 6º Revogam-se todas as disposições em contrário.
Brasília, 22 de março de 1999.

RESOLUÇÃO CFP Nº 018/2002 - ATUAÇÃO EM RELAÇÃO 
AO PRECONCEITO E À DISCRIMINAÇÃO RACIAL

RESOLUÇÃO CFP Nº 18/2002

Estabelece normas de atuação para os psicólogos em rela-
ção a preconceito e discriminação racial.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais, que lhe são conferidas pela Lei nº 
5.766, de 20 de dezembro de 1971 e pelo Decreto 79.822;

CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos, onde se lê: “todas as pessoas nascem livres e iguais em dig-
nidade humana” e a “Declaração de Durban”, adotada em 8 de 
setembro de 2001, que reafirma o princípio de igualdade e de 
não discriminação;

CONSIDERANDO a Convenção Internacional Sobre a Elimi-
nação de Todas as Formas de Discriminação Racial;

CONSIDERANDO que o racismo é crime inafiançável e im-
prescritível conforme o art. 5º, XLII da Constituição Federal de 
1988;

CONSIDERANDO os dispositivos da lei 7.716, de 1989, que 
define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor;

CONSIDERANDO os artigos I e II dos Princípios Fundamen-
tais do Código de Ética Profissional dos Psicólogos:

I - O psicólogo baseará o seu trabalho no respeito e na pro-
moção da liberdade, da dignidade, da igualdade e da integridade 
do ser humano, apoiado nos valores que embasam a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos.

II - O psicólogo trabalhará visando promover a saúde e a qua-
lidade de vida das pessoas e das coletividades e contribuirá para 
a eliminação de quaisquer formas de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada pela 
Resolução CFP nº 23/2007)

CONSIDERANDO que o art. 10º do Código de Ética Profis-
sional dos Psicólogos prevê a possibilidade de quebra do sigilo 
nas situações em que se configure conflito entre as exigências 

decorrentes do disposto no Art. 9º e as afirmações dos princípios 
fundamentais deste Código. (Redação dada pela Resolução CFP 
nº 23/2007)

CONSIDERANDO que o preconceito racial humilha e a humi-
lhação social faz sofrer;

CONSIDERANDO a decisão tomada na reunião plenária do 
dia 19 de dezembro de 2002, 

RESOLVE:

Art. 1º Os psicólogos atuarão segundo os princípios éticos da 
profissão contribuindo com o seu conhecimento para uma refle-
xão sobre o preconceito e para a eliminação do racismo.

Art. 2º Os psicólogos não exercerão qualquer ação que favo-
reça a discriminação ou preconceito de raça ou etnia.

Art. 3º Os psicólogos, no exercício profissional, não serão co-
niventes e nem se omitirão perante o crime do racismo.

Art. 4º Os psicólogos não se utilizarão de instrumentos ou 
técnicas psicológicas para criar, manter ou reforçar preconceitos, 
estigmas, estereótipos ou discriminação racial.

Art. 5º Os psicólogos não colaborarão com eventos ou servi-
ços que sejam de natureza discriminatória ou contribuam para o 
desenvolvimento de culturas institucionais discriminatórias.

Art. 6º Os psicólogos não se pronunciarão nem participa-
rão de pronunciamentos públicos nos meios de comunicação de 
massa de modo a reforçar o preconceito racial.

Art. 7º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília-DF, 19 de dezembro de 2002.

RESOLUÇÃO CFP Nº 008/2010 - ATUAÇÃO COMO PERITO 
E ASSISTENTE TÉCNICO NO PODER JUDICIÁRIO

RESOLUÇÃO CFP Nº 8/2010

Dispõe sobre a atuação do psicólogo como perito e assistente 
técnico no Poder Judiciário.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, que lhe são conferidas pela 
Lei nº 5.766, de 20 de dezembro de 1971; pelo Código de Ética 
Profissional e pela Resolução CFP nº 07/2003:

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecimento de 
parâmetros e diretrizes que delimitem o trabalho cooperativo 
para exercício profissional de qualidade, especificamente no 
que diz respeito à interação profissional entre os psicólogos que 
atuam como peritos e assistentes técnicos em processos que 
tratam de conflitos e que geram uma lide;

CONSIDERANDO o número crescente de representações 
referentes ao trabalho realizado pelo psicólogo no contexto do 
Poder Judiciário, especialmente na atuação enquanto perito 
e assistente técnico frente a demandas advindas das questões 
atinentes à família;

CONSIDERANDO que, quando a prova do fato depender 
de conhecimento técnico ou científico, o juiz será assistido por 
perito, por ele nomeado;

CONSIDERANDO que o psicólogo perito é profissional 
designado para assessorar a Justiça no limite de suas atribuições 
e, portanto, deve exercer tal função com isenção em relação 
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FATOS POLÍTICOS, ECONÔMICOS, SOCIAIS, CULTURAIS, 
NACIONAIS E INTERNACIONAIS, DIVULGADOS A PARTIR 
DO 1º SEMESTRE DE 2024, DIVULGADOS NA MÍDIA LO-
CAL E/OU NACIONAL

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e 
estudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem 
se tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em ma-
temática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos 
conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o 
indivíduo no estudo do momento presente, seus acontecimen-
tos, eventos e transformações. O conhecimento do mundo em 
que se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no 
estudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à 
conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a 
área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter 
constantemente informado. Os temas de atualidades em con-
cursos são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias 
que você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas ques-
tões, manter-se informado, porém, sobre as principais notícias 
de relevância nacional e internacional em pauta é o caminho, 
pois são debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informa-
cional para transmitirem outros tipos de informação, como fofo-
cas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, 
que não devem de modo algum serem inseridos como parte do 
estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos des-
te cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais 
quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos tam-
bém se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois 
atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e 
tecnológico, as sociedades se informam pela internet e as 
compartilham em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a 
editora prepara mensalmente o material de atualidades de mais 
diversos campos do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, 
ética, meio ambiente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. 
Com o material disponibilizado online, você poderá conferir e 
checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.

ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS CIVIS DO ES-
TADO DE SÃO PAULO (LEI Nº 10.261/68) – ARTIGOS 239 
A 307

LEI N° 10.261, DE 28 DE OUTUBRO DE 1968

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Estado

CAPÍTULO VII
DO DIREITO DE PETIÇÃO

Artigo 239 - É assegurado a qualquer pessoa, física ou jurí-
dica, independentemente de pagamento, o direito de petição 
contra ilegalidade ou abuso de poder e para defesa de direitos. 
(NR)

I - Revogado.
1. Revogado.
2. Revogado.
II - Revogado.
III - Revogado.
IV - Revogado.
V - Revogado.
VI - Revogado.
VII - Revogado.
§ 1° - Qualquer pessoa poderá reclamar sobre abuso, erro, 

omissão ou conduta incompatível no serviço público. 
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§ 2° - Em nenhuma hipótese, a Administração poderá recu-
sar-se a protocolar, encaminhar ou apreciar a petição, sob pena 
de responsabilidade do agente. 

§ 3° - Revogado.
Artigo 240 - Ao servidor é assegurado o direito de requerer 

ou representar, bem como, nos termos desta lei complementar, 
pedir reconsideração e recorrer de decisões, no prazo de 30 
(trinta) dias, salvo previsão legal específica. 

I - Revogado.
II - Revogado.
Parágrafo único - Revogado.

TÍTULO VI
DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES E DAS RESPONSABILI-

DADES

CAPÍTULO I
DOS DEVERES E DAS PROIBIÇÕES

SEÇÃO I
DOS DEVERES

Artigo 241 - São deveres do funcionário:
I - ser assíduo e pontual;
II - cumprir as ordens superiores, representando quando 

forem manifestamente ilegais;
III - desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que 

for incumbido;
IV - guardar sigilo sobre os assuntos da repartição e, espe-

cialmente, sobre despachos, decisões ou providências;
V - representar aos superiores sobre todas as irregularida-

des de que tiver conhecimento no exercício de suas funções;
VI - tratar com urbanidade as pessoas;
VII - residir no local onde exerce o cargo ou, onde autoriza-

do;
VIII - providenciar para que esteja sempre em ordem, no 

assentamento individual, a sua declaração de família;
IX - zelar pela economia do material do Estado e pela con-

servação do que for confiado à sua guarda ou utilização;
X - apresentar -se convenientemente trajado em serviço ou 

com uniforme determinado, quando for o caso;
XI - atender prontamente, com preferência sobre qualquer 

outro serviço, às requisições de papéis, documentos, informa-
ções ou providências que lhe forem feitas pelas autoridades 
judiciárias ou administrativas, para defesa do Estado, em Juízo;

XII - cooperar e manter espírito de solidariedade com os 
companheiros de trabalho,

XIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, 
instruções e ordens de serviço que digam respeito às suas 
funções; e

XIV - proceder na vida pública e privada na forma que digni-
fique a função pública.

SEÇÃO II
DAS PROIBIÇÕES

Artigo 242 - Ao funcionário é proibido:
I - Revogado.
II - retirar, sem prévia permissão da autoridade competen-

te, qualquer documento ou objeto existente na repartição;

III - entreter-se, durante as horas de trabalho, em palestras, 
leituras ou outras atividades estranhas ao serviço;

IV - deixar de comparecer ao serviço sem causa justificada;
V - tratar de interesses particulares na repartição;
VI - promover manifestações de apreço ou desapreço den-

tro da repartição, ou tornar-se solidário com elas;
VII - exercer comércio entre os companheiros de serviço, 

promover ou subscrever listas de donativos dentro da reparti-
ção; e

VIII - empregar material do serviço público em serviço 
particular.

Artigo 243 - É proibido ainda, ao funcionário:
I - fazer contratos de natureza comercial e industrial com o 

Governo, por si, ou como representante de outrem;
II - participar da gerência ou administração de empresas 

bancárias ou industriais, ou de sociedades comerciais, que man-
tenham relações comerciais ou administrativas com o Governo 
do Estado, sejam por este subvencionadas ou estejam direta-
mente relacionadas com a finalidade da repartição ou serviço 
em que esteja lotado;

III - requerer ou promover a concessão de privilégios, garan-
tias de juros ou outros favores semelhantes, federais, estaduais 
ou municipais, exceto privilégio de invenção própria;

IV - exercer, mesmo fora das horas de trabalho, emprego 
ou função em empresas, estabelecimentos ou instituições que 
tenham relações com o Governo, em matéria que se relacione 
com a finalidade da repartição ou serviço em que esteja lotado;

V - aceitar representação de Estado estrangeiro, sem autori-
zação do Presidente da República;

VI - comerciar ou ter parte em sociedades comerciais nas 
condições mencionadas no item II deste artigo, podendo, em 
qualquer caso, ser acionista, quotista ou comanditário;

VII - incitar greves ou a elas aderir, ou praticar atos de sabo-
tagem contra o serviço público;

VIII - praticar a usura;
IX - constituir-se procurador de partes ou servir de interme-

diário perante qualquer repartição pública, exceto quando se 
tratar de interesse de cônjuge ou parente até segundo grau;

X - receber estipêndios de firmas fornecedoras ou de enti-
dades fiscalizadas, no País, ou no estrangeiro, mesmo quando 
estiver em missão referente à compra de material ou fiscaliza-
ção de qualquer natureza;

XI - valer-se de sua qualidade de funcionário para desem-
penhar atividade estranha às funções ou para lograr, direta ou 
indiretamente, qualquer proveito; e

XII - fundar sindicato de funcionários ou deles fazer parte.
Parágrafo único - Não está compreendida na proibição dos 

itens II e VI deste artigo, a participação do funcionário em socie-
dades em que o Estado seja acionista, bem assim na direção ou 
gerência de cooperativas e associações de classe, ou como seu 
sócio.

Artigo 243-A - O disposto no artigo 243, inciso IV, desta lei, 
não se aplica ao funcionário de órgão ou entidade concedente 
de estágio que atuar como professor orientador.

Parágrafo único - O funcionário de que trata o ‘caput’ deste 
artigo deverá evitar qualquer conflito de interesses e estará 
sujeito, inclusive, aos deveres de:

1 - comunicar, ao superior hierárquico, qualquer circuns-
tância, suspeição ou fato impeditivo de sua participação em 
decisão a ser tomada no âmbito da unidade administrativa;
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2 - abster-se de atuar nos processos ou procedimentos em 
que houver interesse da instituição de ensino.

Artigo 244 - É vedado ao funcionário trabalhar sob as 
ordens imediatas de parentes, até segundo grau, salvo quando 
se tratar de função de confiança e livre escolha, não podendo 
exceder a 2 (dois) o número de auxiliares nessas condições.

CAPÍTULO II
DAS RESPONSABILIDADES

Artigo 245 - O funcionário é responsável por todos os pre-
juízos que, nessa qualidade, causar à Fazenda Estadual, por dolo 
ou culpa, devidamente apurados.

Parágrafo único - Caracteriza-se especialmente a responsa-
bilidade:

I - pela sonegação de valores e objetos confiados à sua 
guarda ou responsabilidade, ou por não prestar contas, ou por 
não as tomar, na forma e no prazo estabelecidos nas leis, regula-
mentos, regimentos, instruções e ordens de serviço;

II - pelas faltas, danos, avarias e quaisquer outros prejuízos 
que sofrerem os bens e os materiais sob sua guarda, ou sujeitos 
a seu exame ou fiscalização;

III - pela falta ou inexatidão das necessárias averbações nas 
notas de despacho, guias e outros documentos da receita, ou 
que tenham com eles relação; e

IV - por qualquer erro de cálculo ou redução contra a Fazen-
da Estadual.

Artigo 246 - O funcionário que adquirir materiais em de-
sacordo com disposições legais e regulamentares, será respon-
sabilizado pelo respectivo custo, sem prejuízo das penalidades 
disciplinares cabíveis, podendo-se proceder ao desconto no seu 
vencimento ou remuneração.

Artigo 247 - Nos casos de indenização à Fazenda Estadual, o 
funcionário será obrigado a repor, de uma só vez, a importância 
do prejuízo causado em virtude de alcance, desfalque, remissão 
ou omissão em efetuar recolhimento ou entrada nos prazos 
legais.

Artigo 248 - Fora dos casos incluídos no artigo anterior, a 
importância da indenização poderá ser descontada do venci-
mento ou remuneração não excedendo o desconto à 10ª (déci-
ma) parte do valor destes.

Parágrafo único - No caso do item IV do parágrafo único 
do art. 245, não tendo havido má-fé, será aplicada a pena de 
repreensão e, na reincidência, a de suspensão.

Artigo 249 - Será igualmente responsabilizado o funcio-
nário que, fora dos casos expressamente previstos nas leis, 
regulamentos ou regimentos, cometer a pessoas estranhas às 
repartições, o desempenho de encargos que lhe competirem ou 
aos seus subordinados.

Artigo 250 - A responsabilidade administrativa não exime 
o funcionário da responsabilidade civil ou criminal que no caso 
couber, nem o pagamento da indenização a que ficar obrigado, 
na forma dos arts. 247 e 248, o exame da pena disciplinar em 
que incorrer.

§ 1° - A responsabilidade administrativa é independente da 
civil e da criminal. 

§ 2° - Será reintegrado ao serviço público, no cargo que ocu-
pava e com todos os direitos e vantagens devidas, o servidor ab-
solvido pela Justiça, mediante simples comprovação do trânsito 
em julgado de decisão que negue a existência de sua autoria ou 
do fato que deu origem à sua demissão.

§ 3° - O processo administrativo só poderá ser sobrestado 
para aguardar decisão judicial por despacho motivado da autori-
dade competente para aplicar a pena.

TÍTULO VII
DAS PENALIDADES, DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, 

DAS PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES, DAS PRÁTICAS AUTO-
COMPOSITIVAS, DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDU-

TA E DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA SINDICÂNCIA.

CAPÍTULO I
DAS PENALIDADES E DE SUA APLICAÇÃO

Artigo 251 - São penas disciplinares:
I - repreensão;
II - suspensão;
III - multa;
IV - demissão;
V - demissão a bem do serviço público; e
VI - cassação de aposentadoria ou disponibilidade
Artigo 252 - Na aplicação das penas disciplinares serão con-

sideradas a natureza e a gravidade da infração e os danos que 
dela provierem para o serviço público.

Artigo 253 - A pena de repreensão será aplicada por escrito, 
nos casos de indisciplina ou falta de cumprimento dos deveres.

Artigo 254 - A pena de suspensão, que não excederá de 
90 (noventa) dias, será aplicada em caso de falta grave ou de 
reincidência.

§ 1° - O funcionário suspenso perderá todas as vantagens e 
direitos decorrentes do exercício do cargo.

§ 2° - A autoridade que aplicar a pena de suspensão poderá 
converter essa penalidade em multa, na base de 50% (cinqüen-
ta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, sendo o 
funcionário, nesse caso, obrigado a permanecer em serviço.

Artigo 255 - A pena de multa será aplicada na forma e nos 
casos expressamente previstos em lei ou regulamento.

Artigo 256 - Será aplicada a pena de demissão nos casos de:
I - Revogado;
II - procedimento irregular, de natureza grave;
III - ineficiência no serviço;
IV - aplicação indevida de dinheiros públicos, e
V - inassiduidade.
§ 1° - Considerar-se-á inassiduidade a ausência ao serviço, 

sem causa justificável, por mais de 15 (quinze) dias consecuti-
vos, ou por mais de 20 (vinte) dias úteis intercalados, durante 1 
(um) ano.

§ 2° - A pena de demissão por ineficiência no serviço, só 
será aplicada quando verificada a impossibilidade de readapta-
ção.

§ 3° - Para configuração do ilícito administrativo de inassi-
duidade em razão da ausência ao serviço por mais de 15 (quin-
ze) dias consecutivos, observar-se-á o seguinte:

1 - serão computados os sábados, os domingos, os feriados 
e os pontos facultativos subsequentes à primeira falta;
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2 - se o funcionário cumprir a jornada de trabalho sob regi-
me de plantão, além dos sábados, dos domingos, dos feriados 
e dos pontos facultativos, serão computados os dias de folga 
subsequentes aos plantões a que tenha faltado.

Artigo 257 - Será aplicada a pena de demissão a bem do 
serviço público ao funcionário que:

I - for convencido de incontinência pública e escandalosa e 
de vício de jogos proibidos;

II - praticar ato definido como crime contra a administração 
pública, a fé pública e a Fazenda Estadual, ou previsto nas leis 
relativas à segurança e à defesa nacional;

III - revelar segredos de que tenha conhecimento em razão 
do cargo, desde que o faça dolosamente e com prejuízo para o 
Estado ou particulares;

IV - praticar insubordinação grave;
V - praticar, em serviço, ofensas físicas contra funcionários 

ou particulares, salvo se em legítima defesa;
VI - lesar o patrimônio ou os cofres públicos;
VII - receber ou solicitar propinas, comissões, presentes ou 

vantagens de qualquer espécie, diretamente ou por intermédio 
de outrem, ainda que fora de suas funções mas em razão delas;

VIII - pedir, por empréstimo, dinheiro ou quaisquer valores 
a pessoas que tratem de interesses ou o tenham na repartição, 
ou estejam sujeitos à sua fiscalização;

IX - exercer advocacia administrativa; e
X - apresentar com dolo declaração falsa em matéria de 

salário-família, sem prejuízo da responsabilidade civil e de pro-
cedimento criminal, que no caso couber.

XI - praticar ato definido como crime hediondo, tortura, 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e terrorismo; 

XII - praticar ato definido como crime contra o Sistema 
Financeiro, ou de lavagem ou ocultação de bens, direitos ou 
valores;

XIII - praticar ato definido em lei como de improbidade.
Artigo 258 - O ato que demitir o funcionário mencionará 

sempre a disposição legal em que se fundamenta.
Artigo 259 - Será aplicada a pena de cassação de aposenta-

doria ou disponibilidade, se ficar provado que o inativo:
I - praticou, quando em atividade, falta grave para a qual é 

cominada nesta lei a pena de demissão ou de demissão a bem 
do serviço público;

II - aceitou ilegalmente cargo ou função pública;
III - aceitou representação de Estado estrangeiro sem prévia 

autorização do Presidente da República; e
IV - praticou a usura em qualquer de suas formas.
Artigo 260 - Para aplicação das penalidades previstas no 

artigo 251, são competentes:
I - o Governador;
II - os Secretários de Estado, o Procurador Geral do Estado e 

os Superintendentes de Autarquia;
III - os Chefes de Gabinete, até a de suspensão;
IV - os Coordenadores, até a de suspensão limitada a 60 

(sessenta) dias; e
V - os Diretores de Departamento e Divisão, até a de sus-

pensão limitada a 30 (trinta) dias.
Parágrafo único - Havendo mais de um infrator e diversida-

de de sanções, a competência será da autoridade responsável 
pela imposição da penalidade mais grave.

Artigo 261 - Extingue-se a punibilidade pela prescrição:

I - da falta sujeita à pena de repreensão, suspensão ou 
multa, em 2 (dois) anos;

II - da falta sujeita à pena de demissão, de demissão a bem 
do serviço público e de cassação da aposentadoria ou disponibi-
lidade, em 5 (cinco) anos;

III - da falta prevista em lei como infração penal, no prazo 
de prescrição em abstrato da pena criminal, se for superior a 5 
(cinco) anos.

§ 1° - A prescrição começa a correr:
1 - do dia em que a falta for cometida;
2 - do dia em que tenha cessado a continuação ou a perma-

nência, nas faltas continuadas ou permanentes.
§ 2° - Interrompem a prescrição a portaria que instaura 

sindicância e a que instaura processo administrativo.
§ 3° - O lapso prescricional corresponde:
1 - na hipótese de desclassificação da infração, ao da pena 

efetivamente aplicada;
2 - na hipótese de mitigação ou atenuação, ao da pena em 

tese cabível.
§ 4° - A prescrição não corre:
1 - enquanto sobrestado o processo administrativo para 

aguardar decisão judicial, na forma do § 3° do artigo 250;
2 - enquanto insubsistente o vínculo funcional que venha a 

ser restabelecido. 
3 - durante a suspensão da sindicância, nos termos do 

artigo 267-N desta lei; 
4 - no curso das práticas autocompositivas;
5 - durante o prazo estabelecido para o cumprimento do 

Termo de Ajustamento de Conduta.
§ 5° - Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade 

julgadora determinará o registro do fato nos assentamentos 
individuais do servidor.

§ 6° - A decisão que reconhecer a existência de prescrição 
deverá desde logo determinar, quando for o caso, as provi-
dências necessárias à apuração da responsabilidade pela sua 
ocorrência.

Artigo 262 - O funcionário que, sem justa causa, deixar de 
atender a qualquer exigência para cujo cumprimento seja mar-
cado prazo certo, terá suspenso o pagamento de seu vencimen-
to ou remuneração até que satisfaça essa exigência.

Parágrafo único - Aplica-se aos aposentados ou em disponi-
bilidade o disposto neste artigo.

Artigo 263 - Deverão constar do assentamento individual do 
funcionário todas as penas que lhe forem impostas.

CAPÍTULO II
DAS PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Artigo 264 - A autoridade que, por qualquer meio, tiver co-
nhecimento de irregularidade praticada por funcionário adotará 
providências visando à sua imediata apuração, sem prejuízo das 
medidas urgentes que o interesse da Administração exigir, po-
dendo submeter o caso às práticas autocompositivas ou propor 
celebração de termo de ajustamento de conduta.

Parágrafo único - A autoridade poderá, desde logo, sub-
meter o caso às práticas autocompositivas, especialmente nas 
situações em que evidenciada a ocorrência de conflitos inter-
pessoais, objetivando sempre a melhor solução para resguardar 
o interesse público.
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MS-WINDOWS 10 OU SUPERIOR: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, 
ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, 
INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS DO MICROSOFT-365

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. 
Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, 
a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido 
e seguro, o Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de 

comando do PC.

Menu Iniciar
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Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir

Conta: apresenta opções para configurar a conta do usuário logado, bloquear ou deslogar. Em Alterar configurações da conta é 
possível modificar as informações do usuário, cadastrar contas de e-mail associadas, definir opções de entrada como senha, PIN ou 
Windows Hello, além de outras configurações.

Configurações de conta
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Ligar/Desligar: a opção “Desligar” serve para desligar o computador completamente. Caso existam programas abertos, o sistema 
não os salvará automaticamente, mas perguntará ao usuário se deseja salvá-los.

Outras opções são: 
a) Reiniciar: reinicia o computador. É útil para finalizar a instalação de aplicativos e atualizações do sistema operacional, mas, 

com frequência, não é um processo necessário.
b) Suspender: leva o computador para um estado de economia de energia que permite que o computador volte a funcionar 

normalmente após alguns segundos. Todas as tarefas são mantidas, podendo o usuário continuar o trabalho.
Em portáteis, o Windows salva automaticamente todo o trabalho e desliga o computador se a bateria está com muito pouca 

carga. Muitos portáteis entram em suspensão quando você fecha a tampa ou pressiona o botão de energia.
c) Hibernar: opção criada para notebooks e pode não está disponível em todos os computadores. É um sistema de economia de 

energia que coloca no disco rígido os documentos e programas abertos e desliga o computador. Hibernar usa menos energia do que 
Suspender e, quando você reinicializa o computador, mas não volta tão rapidamente quanto a Suspensão ao ponto em que estava.

Além dessas opções, acessando Conta, temos:

d) Sair: o usuário desconecta de sua conta, e todas as suas tarefas são encerradas.
e) Bloquear: bloqueia a conta do usuário, mantendo todas as tarefas em funcionamento.
Para trocar o usuário, basta apertar CTRL + ALT + DEL:

f) Trocar usuário: simplesmente dá a opção de trocar de usuário, sem que o usuário atual faça o logoff. Assim, todas as tarefas 
são mantidas em funcionamento, e quando o usuário quiser, basta acessar sua conta para continuar de onde parou.
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Esquematizando essas opções:

Ligar/Desligar e outras opções.

Área de trabalho, ícones e atalhos

Área de Trabalho
A Área de trabalho (ou desktop) é a principal área exibida na tela quando você liga o computador e faz logon no Windows. É o 

lugar que exibe tudo o que é aberto (programas, pastas, arquivos) e que também organiza suas atividades.

Área de Trabalho do Windows 10.
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ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE 
PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS FICTÍCIOS. 
DEDUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES 
FORNECIDAS E AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES USADAS 
PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS RELA-
ÇÕES. COMPREENSÃO DO PROCESSO LÓGICO QUE, A 
PARTIR DE UM CONJUNTO DE HIPÓTESES, CONDUZ, DE 
FORMA VÁLIDA, A CONCLUSÕES DETERMINADAS. 
FORMAÇÃO DE CONCEITOS; DISCRIMINAÇÃO DE 
ELEMENTOS

A habilidade de discernir e construir relações lógicas entre 
entidades diversas é uma competência fundamental no pensa-
mento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra infor-
mações e estabeleça conexões significativas, mesmo quando os 
elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. Ao explorar 
este domínio, desenvolve-se a capacidade de extrair conclu-
sões válidas e verificar a solidez das premissas subjacentes. Tal 
habilidade é crucial para a resolução de problemas complexos 
e para a tomada de decisões informadas em uma variedade de 
contextos

ESTRUTURAS LÓGICAS
Antes de tudo, é essencial compreender o conceito de 

proposições. Uma proposição é um conjunto de palavras ou 
símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia completa, 
transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos 
ou ideias que podemos classificar como verdadeiros ou falsos. 
Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e 
manipulamos proposições para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem dois axiomas fundamentais:
− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou ver-

dadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível.
Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valo-

res lógicos: V ou F.”

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

• Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

• Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

• Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
p: “João é engenheiro.”
q: “Maria é professora.”

• Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo:
P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

“O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é ver-
dadeiro ou falso).

“Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

“João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou ne-
gar).

“Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sauda-
ção, sem valor lógico).

“2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógi-
co, é uma afirmação objetiva).
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“Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é “ele” e o que significa “bom”).
“Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
“Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
“Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
“O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Agora veremos um exemplo retirado de uma prova:
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  Conectivo  Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é domingo"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então q "Está chovendo" "Levarei o guar-
da-chuva"

 p → q: "Se está chovendo, então levarei o 
guarda-chuva" 

Bicondicional  ↔  p se e so-
mente se q "O número é par" "O número é 

divisível por 2"
 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 

divisível por 2" 

Exemplo: 
2. (VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utili-

zados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos de 
conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ^ q
(B) p ^ q, ¬ p, p → q
(C) p → q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p → q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q



RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICA

351
a solução para o seu concurso!

Editora

Resolução:
Precisamos identificar cada conectivo solicitado na ordem 

correta. A conjunção é o conectivo ^, como em p ^ q. A negação é 
representada pelo símbolo ¬, como em ¬p. A implicação é repre-
sentada pelo símbolo →, como em p → q. 

Resposta: B.

Tabela Verdade
A tabela verdade é uma ferramenta para analisar o valor 

lógico de proposições compostas. O número de linhas em uma 
tabela depende da quantidade de proposições simples (n):

Número de Linhas = 2n

Vamos agora ver as tabelas verdade para cada conectivo ló-
gico: 

p  q  ~p  p ^ q  p v q  p ⊕ q  p → q  p ↔ q

V  V  F  V  V  F  V  V

V  F  F  F  V  V  F  F

F  V  V  F  V  V  V  F

F  F  V  F  F  F  V  V

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições 

simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade 
da proposição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Temos 4 proposições simples (A, B, C e D), então aplicamos 

na fórmula 2n, onde n é o número de proposições. Assim, 24 = 16 
linhas.

Resposta D.

Tautologia, Contradição e Contingência
As proposições compostas podem ser classificadas de acor-

do com o seu valor lógico final, considerando todas as possíveis 
combinações de valores lógicos das proposições simples que as 
compõem. Essa classificação é fundamental para entender a vali-
dade de argumentos lógicos:

− Tautologia
Uma tautologia é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final é sempre verdadeiro, independentemente dos valores 
das proposições simples que a compõem. Em outras palavras, 
não importa se as proposições simples são verdadeiras ou falsas; 
a proposição composta será sempre verdadeira. Tautologias aju-
dam a validar raciocínios. Se uma proposição complexa é tautoló-
gica, então o argumento que a utiliza é logicamente consistente 
e sempre válido.

Exemplo: A proposição “p ou não-p” (ou p v ~p) é uma tau-
tologia porque, seja qual for o valor de p (verdadeiro ou falso), a 
proposição composta sempre terá um resultado verdadeiro. Isso 
reflete o Princípio do Terceiro Excluído, onde algo deve ser verda-
deiro ou falso, sem meio-termo.

− Contradição
Uma contradição é uma proposição composta que tem seu 

valor lógico final sempre falso, independentemente dos valores 
lógicos das proposições que a compõem. Assim, qualquer que 
seja o valor das proposições simples, o resultado será falso. 
Identificar contradições em um argumento é essencial para de-
terminar inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a 
uma contradição, isso significa que o argumento em questão não 
pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “p e não-p” (ou p ^ ~p) é uma con-
tradição, pois uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao 
mesmo tempo. Esse exemplo reflete o Princípio da Não Contradi-
ção, que diz que uma proposição não pode ser simultaneamente 
verdadeira e falsa.

− Contingência
Uma contingência é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final pode ser tanto verdadeiro quanto falso, dependendo 
dos valores das proposições simples que a compõem. Diferente-
mente das tautologias e contradições, que são invariavelmente 
verdadeiras ou falsas, as contingências refletem casos em que o 
valor lógico não é absoluto e depende das circunstâncias. Identi-
ficar contradições em um argumento é essencial para determinar 
inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a uma con-
tradição, isso significa que o argumento em questão não pode 
ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “se p então q” (ou p → q) é uma con-
tingência, pois pode ser verdadeira ou falsa dependendo dos va-
lores de p e q. Caso p seja verdadeiro e q seja falso, a proposição 
composta será falsa. Em qualquer outra combinação, a proposi-
ção será verdadeira.

Exemplo: 
4. (CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de siste-

matizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual identifi-
cava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à discipli-
na estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão 

no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.Tendo como 
referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.

A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, 
independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras 
ou falsas.

(  ) CERTO
(   ) ERRADO
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Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

Equivalências
Quando duas proposições lógicas possuem a mesma tabela verdade, diremos que elas tratam de equivalências lógicas.
Para resolver questões envolvendo estas equivalência, basta construirmos as tabelas verdades para ambas as proposições. Se 

elas forem iguais, são equivalentes. Caso contrário, não são.
Simples? Em parte sim, mas devemos nos atentar, para que de maneira clara possamos observar as relações que podemos 

estabelecer entre nossas proposições. Vamos ver um apanhado destas a seguir.

Tabela-verdade geral

p q p ∧ q p ∨ q p q p ó q p  q

V V V V V V F

V F F V F F V

F V F V V F V

F F F F V V F

Exemplo:
Observe as proposições a seguir, elas são equivalentes?
1) p ∨ (p ∧ q) = p
2) p ∧ (p ∨ q) = p

Vamos resolver por partes cada uma. Na primeira sentença, temos que (p∧q) possui tabela verdade VFFF. Vamos chamar (p∧q) 
= r para facilitar nossa visão. Assim, agora temos que ver p ∨ r. 

Montando a tabela temos:

P r = p ∧ q

V V

V F

F F

F F

Agora basta resolvê-la:

p r = p ∧ q p ∨ r

V V V

V F V

F F F

F F F

Tente fazer a mesma coisa para na segunda sentença. Verá que dará a mesma sequência final na tabela.
Dessa forma, se trata de uma equivalência lógica.

---
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